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RESUMO
A presente dissertação trata de estudar a responsabi­
lidade civil e penal no CÓdigo de Proteção e Defesa do Consumidor 
brasileiro, instituido pela Lei ns 8.078 de 11 de setembro de
1990.
Para o desenvolvimento do tema, valemo-nos de pesqui­
sa bibliográfica atinente ao objeto do trabalho.
A pesquisa, além das consideraçoês preliminares, re­
sultou na elaboração de quatro capítulos, acrescidos de suscintas 
consideraçoês finais.
No primeiro capítulo preocupamo-nos com a tarefa de 
estudar aspectos ligados á origem, conceito, fundamento e finali­
dade do instituto da responsabilidade. No segundo capítulo, nossa 
atenção voltou-se para a forma de manifestação pela qual a respon 
sabilidade jurídica se dá.
Nos terceiros e quarto capítulos, ativemo-nos ao es­
tudo da responsabilidade jurídica no CÓdigo do Consumidor própria 
mente dito, estudando, à luz da melhor doutrina nacional, como 
nele se dá a responsabilidade civil ea responsabilidade penal, bem 
como as respectivas teorias que inspiraram o legislador nesta ma­
téria.
Por último, nas consideraçoês finais, salientamos os 
principais argumentos que foram abordados durante o desenvolvimen 
to da dissertação.
ABSTRACT
This dissertation presents a study of the juridical res- 
ponsability in the Code of Protection and Defense of brasilian 
Consumer, which was estabilished by the law n^ 8.078 on 11 septem 
ber of 1990.
For development of this subject, initially it was done a 
bibliographical research, related to the purpose of this work.
The research has resulted the elaboration of four chap­
ters, whith concise final considerations.
In the first chapter, we studied the aspects related to 
the origin, concept, fundamental and pupose of the responsabi11ty 
institut.
In the second chapter, our study was show the way that 
the juridical responsability is manifested.
In^ the third and fourth chapters, we studied, trough the 
best national doctrine, not only the civil and penal responsabi li^ 
ty with regard to the juridical responsability, but also the theo 
ry that inspired the ruler in this subject.
In the last chapter, we showed the main arguments that 
we used during this dissertation.
SUMARIO
CONSIDERAÇOÊS PRELIMINARES............. ....................  01
1 . Notas............................................... 21
CAPÍTULO I: DA RESPONSABILIDADE.............................. 24
1. Notas....... ........................................ 39
CAPÍTULO II:, DA RESPONSABILIDADE JURÍDICA E A FORMA DE
SUA MANIFESTAÇÃO........................ ......  41
1. A responsabilidade civil dita subjetiva............. .41
2. A responsabilidade civil dita objetiva.............. .49
3. A responsabilidade penal....... ......................54
4. Notas............................................... .61
CAPÍTULO III:A RESPONSABILIDADE CIVIL NO CÓDIGO DO
CONSUMIDOR........... ..........................65
1. Da responsabilidade pelo fato do produto............ .71
2. Da responsabilidade por, vício do produto........... .80
3. Notas.............. ................................ .88






Desde a edição da Carta do Consumidor pelo Conselho da 
Europa em 1973 e, mais recentemente, por meio da resolução da ONU 
que estabelece diretrizes para uma política de proteção aos consu 
midores (Resolução n^ 391.248 de 09.04.88), se tem definido, a 
nível internacional e nacional, a necessidade de ordenação siste 
mática da matéria, sob princípios, conceitos e regras especiais, 
que permitam a defesá eficaz e adequada dos interesses dos consu- 
mistas, no sentido de prevenir e sancionar ações turbadoras, com­
pensando-os, em concreto,. através de mecanismos indenizatórios i- 
nibidores e sob a ação de entidades que, coletivamente, possam ob 
ter resultados efetivos em prol do conjunto de interessados. (1)
Seguindo na esteira dos países mais desenvolvidos, nos 
so país decidiu abandonar a regulação da matéria apenas em leis
esparsas, pois deu-se conta da pouca eficácia que as mesmas pos-
\
suem quando aplicadas isoladamente.
Chegando, pois, ao topo da evolução legislativa, temos 
em 11 de setembro de 1990 a promulgação do CÓdigo de Proteção e 
Defesa do Consumidor, que traz em seu bOjo com admirável minúncla 
todo o regramento pertinente ao asssunto.
Apesar de procurar ser o mais completo possivel e abar 
car o maior número de hipóteses capazes de interessar o mundo ju­
rídico nesta área, referida Lei não conseguiu apoio unânime dos 
doutrinadores que se lançam na tarefa de analisá-la.
Para se ter uma ideia, as opiniões se dividem em um dia 
pasão que vai desde o elogio de que o mesmo "mostra-se-nos intei­
ramente adequado a consecução de um equilíbrio nas relações de cqi 
sumo" até a crítica de que "o código é capenga em virtude de pe- 
car pela ma redaçao, as vezes contraditoria, e pela nocividade a
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economia, por excesso de vulneração as leis e a Constituição".(2)
Seja como for, apesar de não ter conseguido apoio maci^ 
ÇO na sua aprovação pela sociedade, não podemos negar que o mesmo 
constitui-se num complexo conjunto de normas, onde podem ser estu 
dadas e analisadas várias matérias, tais como as Convenções Cole­
tivas de Consumo, o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, as
Ações Coletivas, os Direitos Básicos do Consumidor e os Princi-
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pios que regem o assunto, entre outros.
A nós interessa o estudo do instituto da Responsabili­
dade contido na lei do consumidor, a fim de buscarmos entender co 
mo se dá e qual a abrangência de sua aplicação.
Dois são os motivos que nos levam a realizar o presen­
te trabalho nesta área: primeiro, porque o assunto, além de rico, 
novo e interessante, constitui a pedra angular da Lei n^ 8.078/90 
(face ser impossível a uma lei ser eficaz sem ter intrinseco em 
si a responsabilidade); segundo, porque, como já dissemos, esta 
Lei tráz inúmeros assuntos que poderiam ser objeto de estudo, o 
que se nos afigura impossível realizar em uma dissertação que ob­
jetiva o título de mestre. Preferimos, assim acatar a lição de 
Umberto, Eco;
Quanto mais se restringe o campo, melhor e com 
mais segurança se trabalha. Uma tese monográfica é pre 
ferível a uma tese panorâmica. É melhor que a tese se 
assemelhe a um ensaio do que a uma história ou uma en­
ciclopédia. (3)
Sendo a pesquisa uma atividade humana, cujo proposito 
é descobrir respostas para as indagações ou questões significati­
vas que são propostas ao espírito humano e sua finalidade a com­
preensão de fatos, procuraremos no presente trabalho responder a 
seguinte questão:
Até a promulgação do atual CÓdigo de Proteção e
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Defesa do Consumidor, a regulamentação da matéria per­
tinente ao consumo era esparsa, desatualizada e defasa 
da no tempo e objetivos, bem como era fiscalizada por 
organismos estatais inoperantes, o que ensejava as
mais variadas formas de violação dos direitos dos con­
sumidores brasileiros.
A disparidade existente entre a lei e a realida 
de impedia uma resposta eficiente aos problemas e le­
sões que sofriam os consumidores, vez que os códigos se 
estruturaram com base numa noção de paridade entre as 
partes, de cunho abstrato. Teceu-se sob o prisma patri 
monial, com fulcro nos princípios de respeito à propri. 
edade privada e na liberdade contratual como instrume- 
to de circulação jurídica de bens e serviços, o fator 
de pifòpulsão da economia'.
Em uma realidade assim estruturada, caracteriza 
da pela posiçaõ de horizontalidade das partes, mantive 
ram-se todas as texturas das relações privadas, não le 
vando em conta as desigualdades que, na vida real, se­
param as pessoas na economia, dentro das funções de 
produção e de consumo.
Neste contexto, o desequilíbrio existente é no­
tório, em razão da força de que dispõem as empresas, 
que usam seu poder econômico no mundo negociai com in­
tuito de preterir os interesses dos consumidores, os 
destinatários finais de seus produtos.
Dai a percepção de práticas comerciais abusi­
vas, tais como a inobservância de normas técnicas na 
produção, deflagração de publicidade enganosa, insufi­
ciência de informação aos consumidores, colocação no 
mercado de produtos ou serviços defeituosos, etc.
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0 amparo a estas práticas insuscetivel de se ob 
ter na rígida esquematização contratual dos códigos, 
bem como a verticalidade das posições nas relações de 
consumo, suscitaram o surgimento de uma legislação es­
pecial sobre a matéria de consumo que entre nós se de­
nominou código de Defesa do Consumidor, inserto na Lei 
n« 8.078, de 1990.
Com a entrada no novo código em vigor, uma nova 
amplitude e sentido foi reservada à responsabilidade<fe 
queles que venham a participar de uma relação de consu 
mo.
Pergunta-se:
De que forma se dá e quais as conseqüências ju­
rídicas advindas da responsabilidade contida na atual 
lei de consumo?
Não duvidamos da cientificidade do presente trabalho, 
dado que preenche os requisitos mínimos para arrogar para si tal 
qualidade:
- o estudo debruça-se sobre um objeto reconhecível e 
definível, que pode ser igualmente constatado por ou­
tras pessoas;
- a otica dada ao trabalho difere de tudo o que ja se 
disse a respeito do objeto;
- o estudo tem capacidade de ser útil aos demais;
- o estudo fornece elementos para a verificação e-a con 
testação das hipóteses apresentadas e, portanto, para 
uma continuidade pública. (4)
No que diz respeito a capacidade de ser útil, salienta 
mos que a pesquisa científica sem aplicabilidade concreta é des-
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perdício de tempo e de recursos, e constitui inutil demonstração 
de conhecimento egoisticamente direcionado, por não atender a ne­
nhum papel social.
0 pesquisador, ademais, tem que ser homem do seu tarpo, 
orientado para agir sobre ele, com olhos para o futuro. Os objetl 
vos culturais, como as instituições políticas, são concretizações 
da vida humana. SÓ conseguem uma vida atual e efetiva, quando a 
consiência e as condutas dos homens as revivem., repensam, atuali­
zam e modificam, nas suas mentes e em seus comportamentos, o sen­
tido desses objetos.
A justificativa do presente trabalho se dá, em primei­
ro lugar, pelo assunto se inserir nas linhas de pesquisa do Curso 
de PÓs-Graduação em Direito, sob a égide do título "materialidade 
efetividade e eficácia das inovações constitucionais".
Com efeito, entre nós, com a promulgação da Constitui­
ção Federal de 1988, foi eleita a defesa do consumidor como garan­
tia fundamental e como princípio de ordem econômica, que se conso 
lidou com o surgimento da Lei ns 8.078/90 (arts. 5®, XXXII e 170,
V respectivamente).
E m vir tude -4 is to y- i-n t er>e s s a- hos—safe e4?-e-omo - 4 n s t i t u t o - 
da responsabilidade, da maneira como foi concebido, proporciona­
rá um melhor entendimento e eficácia desta inovação constitucio­
nal. (5)
Em segundo, temos certeza de que o assunto interessa em 
muito a sociedade, uma vez que o comércio faz parte do cotidiano 
da vida de todas as pessoas do mundo, bem como, é a base propulso 
ra do progresso de nossa civilização. Tal fato desperta-nos a aten 
ção no sentido de procurarmos saber como a nova abrangência do 
instituto da responsabilidade trazida pela nova lei de consumo in 
fluenciará o comportamento dos que atuam nas relações negociais.
Para encerrar, cumpre-nos alertar que para a compreen­
06
são e entendimento do presente trabalho, devem-se levar em conta 
os seguintes conceitos operacionais:
ESTADO - Como o conceito de Estado varia segundo o ân­
gulo em que é considerado, achamos que para o entendimento do pre 
sente assunto, o mesmo pode ser definido como conjunto de homens 
fixados sobre um território, sob a égide de um poder soberano.
Deste conceito, percebe-se que o Estado é composto de 
três elementos originários e indissociáveis: conjunto de homens 
(povo), que é o seu compponente humano; território, que é a suaba 
se física; poder soberano, capacidade de auto-determinação e auto 
organização do mesmo fazer cumprir suas decisões, inclusive pela 
força se necessário.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - É a atividade do Estado que, u 
tilizando-se das prerrogativas do poder soberano, executa os an­
seios de seu povo.
CONSUMIDOR - É toda pessoa física ou jurídica que adqui^ 
re ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. Exclui- 
se da conceituação o intermediário, aquele que medeia o negócio 
entre o comerciante que vende e a pessoa que aduire o produto ou 
serviço,"ümai vêz qué não“Tasüfrui^dènstWs“ dê^ acordo “com a finalida­
de para os quais foram citados. (6)
FORNECEDOR - É toda pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, nacional ou estrangeira, bem como, os entes desperso­
nalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, cria 
ção, contrução, transformação, importação, exportação, distribui­
ção ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
RELAÇÕES DE CONSUMO - Atividade que compreende, conjun 
ta ou separadamente, a produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comerciali^ 
zação de produtos ou serviços.
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A este conceito equivale o de comercio.
PESSOA FÍSICA - É todo ser humano suscetível de direi­
tos e obrigações. Em sentido jurídico, a expressão compreende in­
distintamente a unanimidade dos componentes da espécie humana,sem 
discriminação de sexo, cor, raça, idade, estado de saúde ou nacio 
nalidade.(7)
PESSOA JURÍDICA - São comunidades de homens a que o or 
denamento jurídico empresta personalidade, isto é, capacidade de 
exercer direitos e contrair obrigações. (8)
Podem ser classificadas: a) quanto as suas funções eca 
pacidade; b) quanto à sua nacionalidade.
Sob o primeiro aspecto, as pessoas jurídicas podem ser 
de direito público externo ou interno, bem como, de direito priva 
do.
Aquelas integram o Direito Internacional e são forma­
das pelos Estados estrangeiros. Estas são formadas pelas várias 
esferas que compõem o Estado brasileiro, a saber: a União, os Es­
tados membros, o Distrito Federal e os Municípios (na forma do ar 
tigo 14 do código Civil), Neste conceito teimbém estão incluídas 
as autarquias, na forma do artigo S®., i do decreto Lei n^ 200, de 
25.02.67.
Quanto as pessoas jurídicas de direito privado, são 
elas as instituídas em conformidade com as leis civis ou comer­
ciais.
Ingressaim nesta classificação, pois, as sociedades ci­
vis e comerciais, isto é, as comunidades de homens que objetivam 
atuar na vida civil e comercial visando lucro, na tradicional di­
cotomia do direito privado; as associações, pluralidade de pes­
soas ligadas por um escopo comum sem objetivar lucro e as funda­
ções, patrimônio destinado a um fim visando pelo seu institui-
dor. (9)
No que se refere a nacionalidade, a pessoa jurídica se 
rá considerada nacional quando constituída sob as leis brasilei^ 
ras e tiver sede e administração no país, e pessoa jurídica es­
trangeira quando não se insira na regra constitucional do artigo 
171, I.
Em nosso trabalho somente interessará as pessoas juríd^ 
cas de direito público interno e de direito privado nacionais e 
estraingeiras, dado que não vislumbramos a possibilidade das pes­
soas jurídicas de direito público externo atuarem nas relações de 
consumo de outro Estado-
Quanto aos entes despersonalizados, estes abrangem as 
sociedades de fato, isto é, aquelas que não possuem contrato es­
crito entre os sócios que as integram e as sociedades irregulares, 
as que possuem contrato escrito entre os sócios, mas não são lega 
lizadas em virtude de não terem o registro de seus atos constitu­
tivos nos órgãos competentes. (10)
Saliente-se que nenhuma pessoa, seja física, seja jurí_ 
dica, tem o condão de ser classificada de maneira definitiva como 
consumidor—ou- forneee^ar i,—A relaçã©-=^Jirid4-ca -de—consumo-é. que vai~ 
defini-la, uma vez que no mundo negociai as relações de consumo 
são as mais diversas possíveis e as pessoas ocupam diferentes po 
sições diante dos contratos a todo o momento.
PRODUTO - Para fins de relação de consumo, interessa ^ 
ber o que constitui bem. Em sentido jurídico, bem é o objeto que 
tem a aptidão de satisfazer necessidades humanas e sucetível de 
aferição económica. Não importa a sua natureza móvel ou imóvel,ou 
se é corpóreo ou incorpóreo, mas, sim a possibilidade de circula 
ção das mãos do fornecedor para as do consumidor (destinatário fi^ 
nal), circulação esta que pôde ser física (como a que se da pela 
tradição da posse - aluguel por exemplo) ou jurídica, que impor-
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ta em mudança de titularidade dominai (como na compra e ven­
da). (11)
SERVIÇO - É a prestação de atividade, o laborar em fa­
vor de outrem. Para ingressar no conceito que interessa ao nosso 
trabalho, deve, todavia, estar localizado no mercado de consumo e 
ser remunerada, uma vez que o caráter de gratuidade exclui da lei 
do consumidor a atividade. (12)
RESPONSABILIDADE - 0 vocábulo responsabilidade, assim 
como responsável, exprime a idéia de equivalência, de contrapres­
tação, de correspondência. Para o presente trabalho, responsabil^ 
dade significa a contraprestação devida por alguém que tenha vio­
lado uma norma qualquer, traduzida em medidas a autoridade encar­
regada de velar pela sua observância lhe imponha.(13)
Ressalte-se que em tal conceito somente incluímos a 
responsabilidade civil e penal, sendo que não consideramos a res­
ponsabilidade administrativa inserida na responsabilidade jurídi­
ca, vez que aquela diz respeito apenas à inobservância, por parte 
dos cidadãos, às normas de postura impostas pela administração pu 
blica, sendo objeto de estudo próprio.
VÍCITT REÜIBITÓRru - É' o defeitõ^^éxTstèntê^ iTã" cõisà aò 
tempo de sua alienação, que a tornam imprestável ou imprópria pa­
ra o destino pela qual foi adquirida.
De posse dos aspectos essenciais que orientarão a fei­
tura do presente trabalho, passemos nos capítulos seguintes ao es 
tudo do Instituto da Responsabillidade e a sua abrangência no
atual código de Proteção e Defesa do Consumidor, utilizando-nos, 
para tanto, do método dedutivo.
Antes porém, vejamos como se deu a proteção dos consu­
midores através do tempo-, bem como o fundamento pelo qual o Esta­
do interfere nas relações de consumo.
Primeiramente, uma advertência: apesar da perspectiva 
do passado ser essencial para a compreensão científica das insti­
tuições estudadas, entendemos que, pela própria historicidade hu­
mana, não podemos Voltar a formulações de outras épocas, mas, sin; 
ter a mente voltada para a instância concreta do presente, para o 
que existe na realidade, razão pela qual, temos preocupação some- 
te com a atualidade da matéria pertinente a consumo.
Desta forma, o passado nos serve apenas de ilustração, 
sendo que o interesse t)« nosso estudo somente se concentrará na 
legislação atual referente á defesa do consumidor, no particular 
aspecto da responsabilidade civil e penal.
Neste sentido, saliente-se que, há muito tempo a defe­
sa dos interesses dos consumidores vem sendo objeto de preocupa­
ção não só de vários governos mas também dos legisladores.
Somente para se ter uma idéia, basta uma rápida passa­
da de olhos pela História para se perceber que as relações sócio- 
econõmicas, decorrentes das relações de consumo, sempre foram ob­
jeto de preocupação durante a evolução da civilização, no sentido 
de estabelecer limitações ao exercício das atividades negociais 
dos particulares.^_
Assim, já no ano de 1825 a.C., as leis de Eshnunna(qu§ 
regiam o convívio das disnastias semitas na região do Rio Diyola) 
buscando proteger os consumidores tabelava o preço de alguns pro­
dutos como a cevada, o óleo de ungir, bem como, alguns serviços,a 
exemplo dos aluguéis e dos juros. Havia nessas leis sanções apli­
cáveis aos tergiversantes de seus preceitos, estabelecendo as pe­
nas devidas. (14)
Também a mais famosa legislação da antigüidade, o CÓdi^ 
go de Hammurabi, elaborado pelo rei Babilónico Hammurabi, em 1728
a.C., regulava algumas relações negociais, como as taxas de juroQ 
valores dos aluguéis e pagamento de comissões.(15)
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Em Romá, algumas leis como a Lei Julia e a Constituiç^ 
de Zenon reprimiam as atitudes dos especuladores que armazenavam 
bens em seus mercados com o intuito de aumentar os preços e os que 
buscavam monopolizar certos produtos. (16)
Finalmente, em 1215 a Carta Mágna criada contra os abu 
sos insuportáveis de taxas é impostos cobrados por governos despó 
ticos também demonstrou sua preocupação com os consumidores, ao 
determinar uma mesma medida para o vinho e a cerveja, bem como a 
fixação de um mesmo peso para todo o reino. (17)
No Brasil, a primeira legislação que trouxe em seu bo­
jo preocupação com o consumidor foram as Orgenações Filipinas, 
quando capitularam como criminosas as práticas dos ourives que 
utilizavam pedras falsas em suas obras, dos que falsificavam mer­
cadorias e dos que utilizavam pesos e medidas falsas (TÍtulos LVI, 
LVII e LVIII, respectivamente). Tais delitos eram punidos com pe­
nas que iam de morte simples a degradação, conforme a sua gravida 
de. (18)
Após, com a promulgação da República, promulgou-se o 
código Penal de 1890 que, diferentemente do CÓdigo Penal do Impé­
rio, previa expressamente crimes de fraude (Capítulo IV), bem co­
mo, algumas formas de estelionato, tais como a alteração de peso 
dos materiais nas obras encomendadas a ourives e venda de pedras 
falsas por verdadeiras (art. 338).
Outra legislação que conferiu alguma proteção aos con­
sumidores foi a Lei n® 3.071/16 (CÓdigo Civil Brasileiro), ao re­
gular a recusa do recebimento de coisa com vícios ou defeitos ocil 
tos que a tornem imprópria para o uso a que se destina e a respon 
sabilidade do vendedor pelos riscos da evicção (artigos 1101 e se 
guintes e artigos 1107 e seguintes), entre outros princípios per­
tinentes a cada espécie de contrato previstos no TÍtulo IV do seu 
Livro III.
0 próprio código Penal em vigor (Dec. Lei n® 1.848/40, 
atualizado pela lei ne 7.209/84) prevê, também, várias figuras que 
podem ser tidas como prejudiciais aos consumidores, tais como o 
estelionato (art. 171), a fraude no comércio (art. 175) e altera 
ção de substancia alimentícia ou medicinal (art. 273), entre ou­
tras.
Por último, ressalte-se o grande número de leis extrava 
gantes que tentaram, de uma forma ou de outra, proteger os inte­
resses dos consumidores no Brasil: Dec. Lei n® 869/38 que definia 
condutas tidas como crimes contra a economia popular; a Lei n^
1.521/51 que regulava o julgamento dos crimes contra a economia 
popular; a Lei n^ 1.522/51 que autorizava o governo federal a in­
tervir no domínio económico para assegurar a livre distribuição 
dos produtos necessários ao consumo do povo e previa os crimes 
contra a economia popular; Lei Delegada ns 04, de 26.12.62, que 
também disciplinou aintervenção do Estado na economia para asse­
gurar a livre distribuição de produtos necessários ao consumo do 
povo e a Lei n^ 7.347/85 que disciplinou a denominada Açao Civil 
pública, inclusive para possibilitar a ação de responsabilidade 
por danos causados aos consumidores, entre outras.
Todavia, com a promulgação da Constituição Federal de 
1988, a matéria de consumo passou a ter, em nosso país, uma dupla 
conotação a saber: política e económica.
Política porque a proteção e defesa 4o consumidor pas­
sou a ser tratada como uma garantia fundamental. Económica, face 
ter sido erigida em princípio orientadòr da. ordem económica. (19)
0 surgimento de legislação dirigida aos consumidores já 
há muito tempo impregnava o espírito da Sociedade brasileira, po­
is, apesar da existência dos mecanismos de reação contidos na 
textura da legislação vista, as distorções existentes na prática 
sempre esbarraram^ na definição de um sistema de proteção efetiva
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do consumidor, com as limitações decorrentes do nosso sistema le­
gal codificado, tais como a perquirição da culpa na teoria da res 
ponsabilidade civil, desprezo da cadeia de relacionamentos que se 
interpõe entre produção e colocação de produtos no mercado, etc.
Como diz Tüpinambá Castro do Nascimento:
0 atual código do Consumidor tem uma conotação 
formal que o diferencia das leis anteriores.
Nasceu por ser uma garantia constitucional (ofó 
tado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumi­
dor art. 5S, XXXII da atual Constituição). Esta emigra 
ção para a área constitucional lhe deu maior estabili­
dade normativa.
Qualquer lei ordinária que pense em revogar a 
Lei n^ 8.078/90, excluindo a proteção do consumidor do 
mundo jurídico, é lei ineficaz, visto ser ofensiva a 
norma constitucional supra. Isto porque na prática, si 
gnifica que o Estado não mais promoverá a defesa do 
consumidor. (20)
Também Celso Ribeiro Bastos vislumbrou a importânciade 
uma legislação própria para a matéria de consumo, quando afirmou 
que "os instrumentos clássicos do direito se mostram insuficientes 
para enfrentar esta nova situação sócio-económica ( complexidade 
da relação que medeia a produção e o consumo final do produto). 
Uma primeira tentativa foi feita através da legislação penal, de 
que é, exemplo, entre nós, a Lei n^ .1.521/51, que penaliza os abu 
sos de preçOi o mesmo se dando com as falsificações de remédios, 
gêneros alimentícios, etc., para que o CÓdigo penal instituiu fi­
guras delituosas específicas visando a proteção da saúde e econo­
mia popular.
Não há de negar-se que essas medidas cumprem um papel 
não desprezível, sem se esquecer, contudo, que a própria adminis­
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tração exerce uma atividade fiscalizadora importante, aplicando 
multas, interditando estabelecimentos, apreendendo mercadorias.
Mas, é no campo da reparação de danos que se colocam cb 
maiores problemas. De fato, não basta ao consumidor lesado saber 
que o produtorou comerciante foi objeto de medidas sãncionatórias 
de cunho penal ou administrativo. É necessário que a vítima tenha 
uma reparação patrimonial efetiva dos prejuízos sofridos-, é nesse 
particular que se faz sentir mais nitidamente a obsolescência da 
legislação tradicional".(21)
A razão da intervenção do Estado nas relações de consu 
mo é decorrência direta da intervenção na própria economia, sendo 
que a sua inserção dentre os princípios constitucionais é conse­
quência imediata da elevação da intervenção económica do Estado 
comõ princípio constitucional norteador da política econômica.
É sabido que, até o surgimento da revolução industrial, 
a intervenção do Estado na economia não se fazia necessária, dado 
às pequenas proporções que do comércio, baseado que era nas ativ^ 
dades extrativistas, alcançava.
Todavia, com a revolução industrial, surgiram em segul^ 
da (final do século XVIII- e -fin-al-«do--sé«-ulH3---XIX)---a&-e^nc-epçõ««-i-n 
dividualistas, inspiradas no liberalismo, que determinavam a au­
sência do Estado nas relações sócio-econômicas, reservando-lhe a- 
penas o papel de garantidor da liberdade individual.
Essa doutrina consagrou a igualdade perante a lei e a 
liberdade como propulsora das relações econômicas, competindo aó 
Estado spenas a efetivação dos mencionados princípios. Sendo-lhe 
excluída a participação na vida ecomômica.
Modesto Carvalhosa muito bem ressalta o papel do Esta 
do no pensamento liberal:
Ao Estado cabe deixar o cidadão inteiramente 11
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vre para dispor, como melhor julgue, as atividades e 
os seus bens. Cabe ao poder público garantir esse di­
reito; aí reside seu postulado fundamental.
O Estado, em consequência, configura-se como an 
te-absolutista e, via de conseqüência, ante interven­
cionista, atribuindo-se-lhe funções restritas, a fim 
de que em contrapartida, possa o indivíduo encontrar a 
plena possibilidade de satisfazer sua capacidade de co 
nhecer, criar e inter-reiacionar-se. Todos são livres 
através da igualdade perante a lei. (22)
No entanto, apesar dessa não intervenção aparentar ser 
propícia ao florecimento do progresso, representou verdadeiro re­
trocesso tanto social quanto econômico, vez que, além de ter gera 
do a exploração do trabalho pela classe detentora do capital, pro 
piciou o surgimento de cartéis manipuladores de preços e produtos.
Somente para se ter uma idéia de como eram sentidos os 
abusos praticados, decorrentes da omissão total do Estado no pro­
cesso econômico, descrevemos a lição de Léo Hubermann:
Parece fantástico, mas era verdade e nao consti­
tui caso i so 1 ádóT A mài o ri a dõs ' mãl és, Tiõ j ê e xl s t e n teis 
em companhias exploradoras ou em comunidades atrasada^ 
como por exemplo, receber em bônus ou ter de comprarro 
armazém da companhia, ou ainda, morar numa casa da com 
panhia era familiar aos trabalhadores no período no i- 
nício do industrialismo.
Os capitalistas achavam que podiam fazer como 
bem entendessem com as coisas que lhe pertenciam. Nao 
distinguiam entre suas 'mãos' e máquinas.
Pagavam os menores salários possíveis. Buscavam 
o máximo de força de trabalho pelo mínimo necessário pa
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ra paga-los. Como mulheres e crianças podiam cuidar 
das máquinas e receber menos que homens, deram-lhes tra 
balhos, enquanto o homem ficava em casa sem ocupa­
ção. (23)
0 desenvolvimento tecnológico e a concentração de ca­
pitais desenharam uma mudança nas relações políticas, económicas 
e sociais, sendo que, diante dos' abusos ocasionados, surgiram as 
primeiras intervenções legislativas destinadas a suprir as dis­
torções geradas pela ausência estatal.
Foi assim, sob pena de colocar em risco a sua própria 
hegemonia, que o Estado foi se transformando, passando a exercer 
um novo papel sócio-económico, evoluindo da função de simples ga­
rantidor da livre iniciativa e do contrato para a de controlador 
dos abusos e criador de condições preservadoras da própria econo­
mia e uma melhor distribuição de renda.
0 próprio Carvalhosa descreve esta mudança de atitude
do Estado:
Era dado o primeiro grande passo para ampliar o 
papel do Estado no plano sócío-econSmico na medida que 
agora passava ã perseguir “õs ségurntès“l3bjètxvos:
- conservar a elasticidade do sistema e a mobi­
lidade das classes sociais como fatores indispensáveis 
ao progresso do país;
- estabelecer uma mais justa distribuição de 
renda como condição para renovar a estratificação das 
classes;
- combater as posições monopolíticas, não ape­
nas na tutela do concorrente (liberalismo) ou do merca 
do (neo liberalismo), mas sobretudo, no interesse da 
coletividade técnico e da produtividade. (24)
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Assim Estado intervencionista significa o Organismo Po 
lítico que começou a executar com o passar do tempo um conjunto 
de ações e técnicas - destinadas como intervenção - aplicadas"no" 
e "sobre" o processo econômico, tendo por fim a correção de dis­
torções geradas pelo liberalismo econômico e voltadas para a rea­
lização dos fins do Estado social, como salienta Eros Roberto 
Grau. (25)
Saliente-se, ainda, que esse intervencionismo destina­
do a frenar abusos e efeitos do poder econômico representa verda­
deira "função social" do estado contemporâneo, se entendermos a 
expressão como Cesar Luiz Pasold, "com conteúdo estabelecido em 
estreita correspondência a realidade vivida pela sociedade". (Fun 
ção Social do Estado Contemporâneo).
Com as relações de consumo aconteceu o mesmo. O progres 
so técnico e a expansão econômica alcançada por empresas e grupos 
empresariais, aliadas a maciça e incessante publicidade por elas 
patrocinadas, fez com que se fossem criando novos hábitos de con­
sumo, despertando interesses da coletividade na busca de produtos 
e serviços colocados nó mercado, gerando sucessivos impulsos de 
compra. É o que se denomina "sociedade de consumo", em que a aqu^ 
siçaõ de bens se faz por sugestão e em relação a idéia de status 
pessoal.
Esclarece bem esse contexto Celso Ribeiro Bastos:
0 consumidor individual que discutia com o ar­
tífice as características de um produto personalizado 
é substituído por um comprador de bens, os quais não 
lhe cabe conferir. A sua postura passiva é, ainda, re­
forçada por uma propaganda intensa que gera novos háb^ 
tos de consumo, no mais das vezes criados artificial­
mente. (26)
Isto sem dúvida faz còm que os consumidores sejam atra
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idos sistematicamente por produtos e serviços diferentes em todo 
o lugar em que se encontrem, sendo cómpelidois a ingressar em uma 
relação negociai sem a possibilidade, na maioria das vezes, de le 
var em considèração^vários aspectos essenciais, como por exemplo, 
a eleição do contratante, o conhecimento da natureza do produto 
ou proceder a racional escolha do bem.
Como descreve Carlos Alberto Bi.ttar:
Na ãnsia de prover as exigencias pessoais ou 
familiares, portanto, sob pressão de necessidade, os 
consumidores tem sua vontade desprezada, ou obscureci­
da, pela capacidade de imposição de contratação e, mes 
mo, de regras para a sua celebração, de que dispõem as 
grandes empresas, face a força de seu poder negociai, 
decorrentes de suas condições economicas, técnicas e 
políticas. A vontade individual fica comprimida, evi- 
dencia-se um descompasso entre vontade real e a decla­
ração emitida, limitando-se esta a aceitação pura e 
simples, em bloco, do negócio. (27)
Além do mais, podemos, sem dúvida, afirmar que a inter 
venção do Estado nas relações de consumo não deixa de ser uma for 
ma de se ampliar o respeito e de se garantir o exercício das li­
berdades públicas dos cidadãos.
Com efeito a expressão "liberdades públicas" possui 
lugar de relevo no mundo jurídico, consolidando-se cada vez mais 
na terminologia técnica das ciências políticas e do Direito PÚbli^ 
C O  moderno, cujo o conceito veio se formando com a lenta e cons­
tante evolução da civilização.
Anotando o Conceito de Liberdades PÚblicas proposto por 
Jean Rivero (28), como "jum conjunto de direitos consolidaos num 
certo estado da civilização, como fundamentais para o desenvolvi­
mento da pessoa, e, como tais, reclamando benefício de proteção
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juridica especial", vislumbramos o estreito contato que esta mate 
ria guarda com o tema pertinente aos direitos do consumidor. (29)
E este ponto de contato se dá qundo a legislação espe­
cífica de proteção ao consumidor, que vem galgando espaço cada 
vez maior em vários países, preocupa-se com vários aspectos que 
integram o conteúdo específico das liberdades públicas, como por 
exemplo, o direito a vida, a saúde, a integridade física, a pro­
priedade, a liberdade, entre outros.
Exemplo dessa assertiva é a Lei Mexicana que, com vis­
tas a dotar o consumidor de um instrumento eficiente e capaz de 
controlar o poder econômico dos que detém o domínio do capital 
não deixa de se revestir do caráter de ordem pública e de interes 
se social, conseqüentemente, irrenunciáveis por convenções priva­
das e prevalescentes por qualquer outras normas, quer legais quer 
costumeiras ou usuais. (30)
0 atual código de Defesa do Consumidor brasileiro, bem 
demonstra esta preocupação com os princípios básicos que orientam 
a convivência dos indivíduos em sociedade, conforme podemos notar 
na lição de Carlos Alberto Bitar, a seguir Transcrita:
Os princí-pi-os-que-inspi-ram- a-sua- ossatura - são 
os seguintes: o da proteção da vida, da saúde e da se­
gurança dos consumidores (contra vícios existentes em 
produtos ou serviços ou outros abusos na circulação de 
bens), o da proteção de seus interesses econômicos (s^ 
pre atingidos por ações abusivas dos agentes do merca­
do), o do direito a informação (real, precisa e comple 
ta a respeito das qualidades e funcionamento de bens e 
serviços), o direito a educação (através de campanhas 
de esclarecimento oficiais e privadas), o direito de 
representação e de consulta (através da constituiçãocte 
entidades de defesa e de participação em políticas de
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seu interesse) e o de compensação efetiva por prejuízos 
(mediante acesso a órgãos judiciais e administrativos 
para reparação de danos havidos, por meio de fórmulas 
judiciais eficientes). (31)
Assim, tão grande é a influência que as relações de con 
sumo exercem sobre a sociedade moderna, que as recentes legisla 
ções de proteção aos consumidores buscam tolher e inibir todas e 
quaisquer práticas abusivas de empresas produtoras e prestadoras 
de serviços, instrumentalizando-se, paralelamente, os consumido­
res e suas entidades representativas para respostas eficazes as 
ações lesivas aos seus interesses individuais ou coletivos. E nis 
so, o real entendimento sobre a responsabilidade assume papel re- 
levantíssimo, o que será visto nos capítulos seguintes.
Por derradeiro, consigne-se a recomendação do Colegia 
do do Curso de PÓs-Graduação, no sentido de que "a aprovação do 
presente trabalho acadêmico não significará o endosso do Profes­
sor Orientador, da Banca Examinadora e do CPGD/UFSC à ideologia 
que o fundamenta ou que nele é exposta".
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Nas linhas anteriores tivemos a oportunidade de ver um 
conceito de responsabilidade, conceito este que, cremos, ser ade­
quado para os objetivos do presente trabalho.
Cabe-nos, agora, a tarefa de adentrar mais profundamen­
te no assunto, a fim de ver como este conceito opera, bem como o 
seu fundamento e finalidade.
Em virtude de viver necessariamente em sociedade, dife­
rentes são os planos em que se desenvolve a atividade do homem: 
ora exerce simples atividade de consciência; ora atua frente ao 
Estado a que pertence; e ora relaciona-se com outros homens.
Como conseqüência dessa variedade de atuações, surge a, 
necessidade do homem responder pelos atos por ele praticados, pro 
piciando com isso o surgimento da sua responsabilidade.
Estando esta intimamente relacionada com toda manifesta 
ção da atividade humana, percebe-se que ela não é fenômeno exclu­
sivamente "átihente'^o mundo jüríãíc’07” ahtès“se ligã' a todõs" õs do 
mínios da vida social.
Necessário, pois, quando se fala em responsabilidade, é 
dirigir o seu estudo para a órbita de atuação diante da qual en­
tra o agente, a fim de se precisar a maneira pela qual ela opera.
Neste diapasão, se o homem, ao indagar o seu íntimo, a- 
cusa a existência de pecado ou má-conduta ou, ainda, má-ação, es­
tará diante da responsabilidade moral. Caso esteja diante do Es­
tado, ocupando alguma função inerente ao Poder Soberano, não ob­
tendo pela sua atuação os resultados desejados, estará frente a 
responsabilidade política. Finalmente, se no seu relacionamento 
cotidiano com outros homens, afastar-se dos cânomes prescritos pe 
lo ordenamento jurídico, estará diante da responsabilidade jurídi 
ca. (1)
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Esta distinção não quer dizer, em absoluto, que a in­
clusão de um fato em um dos títulos, o exclüa ao âmbito dos ou­
tros. Ao contrário, a responsabilidade pode resultar da violação 
a um só tempo, de regras tanto morais como jurídicas ou políti­
cas, isto é, o fato em que se caracteriza a infração participa 
de caráter múltiplo, podendo ser, por exemplo, proibido pela lei 
moral, religiosa, consetudlnária ou pelo direito. (2)
Como nosso trabalho insere-se no contexto jurídico,não 
nos preocupamos com o estudo da responsabilidade inerente a ou­
tras matérias que não o direito, dado que tal fato, além de dif_i 
cultar o entendimento do assunto, não acrescentaria nada a com- 
preenção do tema a que nos propomos a estudar.
Assim vejamos agora os aspectos puramente jurídicos da 
responsabilidade.
Conforme ensina José Aguiar Dias:
A palavra contém a raiz 'spondeo', fórmula co­
nhecida, pela qual se ligava solenemente o devedor, nos 
contratos verbais do Direito Romano. (3)
0 mesmo autor esclarece, logo em seguida:
Responsável, responsabilidade, assim como todos 
os vocábulos cognatos, exprimem a idéia de equivalên­
cia, de contra-prestação, de correspondência, sendo po 
sível, diante disso, fixar uma noção, sem dúvida, ain­
da imperfeita, de responsabilidade no sentido de reper 
cussão obrigacional da atividade do homem.(4)
Ou seja, a responsabilidade jurídica é resultado dire­
to da ação pela qual o homem expressa o seu comportajnento em fa­
ce do dever ou da obrigação impostã~pela lei.
É o que expõe novamente José Aguiar Dias:
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Se atua na forma ' indicada pelos canomes, não ha 
vantagem, porque supérfluo em indagar da responsabilida 
de daí decorrente. Sem dúvida, continua o agente respon 
sável pelò procedimento. Mas a verificação de tal fato 
não lhe acarreta obrigação nenhuma, isto é, nenhtun de­
ver traduzido em sanção ou reposição, como substituto 
de dever de obrigação prévia, precisamente porque a cum 
priu. (5)
É exatamente por complementar a noção de obrigação, que 
a definição de Marton se encaixa perfeitamente a este trabalho:
Responsabilidade é a situação de quem, tendo vio 
lado uma norma qualquer, se vê exposto as consequências 
desagradáveis decorrentes dessa violação, trazidas em 
medidas que a autoridade encarregada de velar pela ob­
servação do preceito lhe imponha, providências estas que 
podem ou não estar previstas. (6)
Desta forma, podemos representar exteriormente toda res 
ponsabilidade jurídica pelo esquema sugerido pelo seguinte inter­
rogatório: "0 órgão emissor ou zelador da norma indaga e o viola­
dor responde: Porque faltaste ao teu dever praycando ou omitindo 
tal ato? Ao que responde o interrogsindo de forma satisfatória —
— caso em que é desobrigado —, ou de maneira não satisfatória— 
caso em que é condenado". (7) 0 próprio autor esclarece que não 
se deve exagerar o préstimo do esquema, dado que a responsabilida 
de pode surgir, também, em casos que o agente não responde, ou 
por impossibilidade de discernir, ou porque não é admitido respon 
der, justificando-se.
Não quérisâõ dizer que as consequências da violação de 
determinada norma enseje, automaticamente, a aplicação das medidas 
representativas, a serem impostas pela autoridade encarregada de 
velá-las. Ao contrário, nos Estados de Direito, necessário se faz
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demonstrar perante a autoridade competente o fato e o nexo da cau 
salidade ensejados de responsabilidade.
Esta demonstração é feita através de prova que, para so' 
admitida, deverá cumprir os requisitos da pertinência, concludên- 
cia e não defesa em lei. (8)
De posse da certeza de que a atividade do homem tende 
ao infinito, isolada das demais responsabilidades, a responsabili^ 
dade jurídica logo ressente-se de nova distinção, esclarecida ao 
ser posto em relevo que as ações que pertubam a ordem social são 
de natureza diversa: ora atingem a coletividade; ora o individuo 
isoladamente considerado; e, ora a ambos atingem.
A Sociedade é, pois, levada a reagir contra esses fatos 
que ameaçam a ordem preestabelecida, punindo o seu autor, com o 
propósito de impedir que volte a afetar o equilíbrio social e evi^ 
tar que os outros sejam levados a imitá-lo. (9)
É onde a responsabilidade jurídica cinde-se em responsa 
bilidade civil e penal, objetos do direito civil e direito penal, 
respectivamente, exigindo acentuação dos seus caracteres diferen­
ciais.
No dizer de Clóvis Beviláqua:
O direito penal vê, no crime, um elemento pertur 
bador do equilíbrio social, e contra ele reage no intu^ 
to de restabelecer esse equilíbrio necessário à vida 
do organismo social; o direito civil vê, no ato ilícito 
não mais um ataque à organização da vida em sociedade, 
mas, uma ofensa ao dieito privado, que é um interesse
íT
do indivíduo assegurado pela lei, e, não podendo restau 
rá-lo, procura compensá-lo, satisfazendo o dano.(10)
No mesmo sentido, Orlando Gomes, explica-nos que:
0 comportamento ilícito pode constituir infração 
de preceito jurídico penal ou civil, e, algumas vezes, 
de forma que interessa diferentemente, embora, as duas 
esferas. SÓ nestes dois últimos casos há ato ílicito. A 
infração penal é crime. 0 delito civil, ato ílicito. A 
ofensa é, neste caso, punida com sanção adstrita à esfe 
ra patrimonial.(11)
Disso, conclui-se que, a responsabilidade penal pressu­
põe turbação social, determinada pela violação da norma penal.
Obediente ao princípio da "nulla poena sine lege”, o le 
gislador compendia nos códigos penais os atos que considera preju 
diciais a paz social e que como tal, acarretam a responsabilidade 
penal do agente. Importa em homenegem àquele princípio, que o in­
divíduo, ao agir, conserve a sua liberdade, isto é, que pratican­
do certos atos, saiba que não será molestado, sabendo por outro 
lado que aqueles outros infrigentes das regras penais, provocarão 
a ação repressora.
A responsabilidade civil, por sua vez, mostra-se dife­
rente, vez que pressupõe turbação individual, de repercussão pa­
trimonial.
Não que o prejuízo sofrido, por um indivíduo isolado, 
consideravelmente não afete o equilíbrio social. Ao contrário, per 
tencendo ele necessariamente a sociedade, importa admitir que o 
dano infrigido a ele repercute na coletividade, a maior interessa 
da no bem-estar dos seus membros.
Assim, para se perceber claramente a abrangência de uma 
e outra forma de responsabilidade, deve-se levar em conta que a 
sociedade toma à sua conta aquilo que a atinge diretamente, dei­
xando ao particular a ação para restabelecer-se, a custa do ofen- 
sor, ao estado anterior que se encontrava. Deixa, não porque não 
se impressiona com ele, mas porque tem como princípio que restabe
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lecida a vitima ao status quo, desfeito esta o desiquilibrio ex­
perimentado.
É o que esclarece José Aguiar Dias:
Nao encontramos razão suficiente para concordar, 
em que à sociedade o ato só atinge no seu aspecto de vio 
lação da norma penal, enquanto que a repercussão no pa­
trimônio do indivíduo só a este diz respeito. Não pode 
ser exata a distinção, se atentarmos em que o indivíduo 
é parte da sociedade; que ele é cada vez mais considera 
do em função da coletividade; que todas as leis estabe­
lecem a igualdade perante a lei, fórmula de mostrar que 
o equilíbrio é interesse capital da sociedade.(12)
Arrebatando, expõe que Solon já dizia que a "cidade rer- 
almente civilizada é aquela em que todos os cidadãos sentem á in­
júria feita a um só e em que todos exigem sua reparação tão viva­
mente quanto àquelas que a recebeu".(13)
Assim, para precisarmos a abrangência da responsabilida 
de, podemos buscar apoio na lição dosMazeaud, que, expõem^
A paz jurídica é tanto pertubada pelo delito co­
mo pela ofensa ao patrimonio. Acontece, porém, que este 
se recompê, quanto possível, pela indenização, ao passo 
que a paz social somente se restaura com a pena.(14)
Há, também, de se levar em cònta . : a . pec.uliaridade 
de que o conceito jurídico de responsabilidade não é perene, so­
frendo os elementos que formam o seu conteúdo alteração com o pa£ 
sar do tempo. Isto se dá porque o direito, sendo uma matéria emi­
nentemente social, está em constante evolução, a fim de moldar-se 
aos anseios e necessidades da sociedade a que se destina reger.
Sem dúvida, não há assunto mais atual, mais complexo, 
mais vivo do que o estudo da responsabilidade jurídica, centro ne
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vralgico de todps os ramos do direito. A sua evolução e hoje re­
volucionária.
Como percebe Alvino Lima:
Inúmeras são as causas que os doutrinadores 
tam para justificar àquela asserção; umas de natureza 
material, como as que decorrem dos novos inventos meca 
nicos,como o automóvel, o avião, as estradas de ferrò, 
os maquinismos em geral, provocando situações jurídi 
cas novas. Vivemos mais intensamente (Roosevelt) e ma­
is perigosamente (Nietzsche) e, assim, num aumento ver 
tiginoso, crescente e invencível de m&mentos e maté­
rias para colisão de direitos. A intensidade da vida e 
a densidade das populações aproximam, mais e mais, os 
homens, intensificando as relações de vizinhança, fon­
te perene de responsabilidade extracontratual. Os pe­
rigos advindos dos maus momentos, fontes inexauríveis 
de uma multiplicidade alarmante de acidentes, agravate 
pela crescente impossibilidade, tantas vezes, de se pro 
var a causa do sinistro e a culpa do autor do ato ili- 
cito, forçaram os pontos, até então, sagrados e inex­
pugnáveis da teoria da culpa, no sentido de se materi­
alizar a responsabilidade, numa demonstração eloquente 
e real de que o direito é, antes de tudo, uma ciência 
nascida da vida e feita para disciplinar a própria vi­
da.
Ao lado das causas materiais apontadas, fatores 
econômicos, sociais, políticos e influências de ordem 
moral, vieram precipitar a evolução da responsabilida­
de civil extracontratual, ao ponto de se afirmar que, 
em nenhuma outra matéria jurídica o movimento de ideias 
foi tão acentuado nestes últimos dez anos. (15)
Junto com estes aspectos que demonstram a forma pela
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qual a responsabilidade se manifesta, interessa ao estudioso bus 
car elementos que o ajudem entender os fundamentos e a finalida­
de deste instituto, sob pena de seu trabalho se tornar incanpleto.
Nesse sentindo, quando falamois em responsabilidade, ne 
cessário é partir da premissa de que o homem é um ser social, is 
to é, vive em sociedade e, em consequência, está preso por uma 
série de relações.
No inicio, agrupava-se em pequenos grupos. Com o pas­
sar dos tempos, as suas necessidades, bem como os perigos natu­
rais que os cercavam, foram crescendo, de tal modo que estes pe­
quenos grupos não mais ofereciam condições à sua sobrevivência e 
proteção, razão pela qual, uma outra alternativa teve de ser bus 
cada, sob pena de perecimento da espécie humaiha.
Da necessidade, pois, de superar as adversidades que o 
meio lhe impunha, nasceu o Estado, com a funçÃo exata de propic^ 
ar o desenvolvimento e evolução seguras ao homem.
E o que explicam Hobbes, Rosseau e Lpcke^ que com res­
salva apenas acerca do fundamento da origem estatal, expõem:
Suponho 03 homens terem chegado a um ponto em 
que 03 obstáculos que atentam a sua conservação no es­
tado natural excedam, pela sua resistência, as forças 
que cada indivíduo pode empregar para manter-se neste 
estado.
Então este estado primitivo não pode sibsistir, 
e o gênero humano pereceria se não mudasse de modo de ser.
Pois bem, os homens não podem engendrar novas for 
ças, senão somente unir e dirigir as existentes, nao tem 
outro recurso para a sua conservação além de formar por 
agregação de uma soma de forças que possa sobrepuljar 
a resistência, p5-las em jogo para um só móvel e faze 
Ias agir conjuntamente. (16)
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Seguindo a esteira desse pensamento, logo em seguida ar 
rebate Rousseau:
Naquele instante (em que cada pessoa se coloca 
sob o poder de uma suprema direção da vontade geral) , 
no lugar da pessoa particular de cada contratante, es 
te ato de associação produz um corpo moral e coletivo, 
composto de tantos membros como a assembléia de votan­
tes, o qual recebe deste mesmo ato a sua unidade, seu 
eu comum, sua vida e vontade. Esta pessoa pública que 
se forma assim pela união de todos os outros recebeu sn 
tes o nome de cidade e agora recebe o nome de Repúbli^ 
ca ou corpo político, chamado por seus membros Estado, 
quando é passivo; soberano, quando é ativo; poder, com 
parando-o com seus semelhantes. (17)
_Hobbes, também formulou sua teoria a respeito do surgi^ 
mento do Estado, partindo da premissa de que os homens necessitan 
abandonar o estado natural, não para superar as dificuldades que 
este estado lhes impõem, mas para saírem de uma situação de guer 
ra permanente, de todos contra todos, onde ninguém tem garantia 
da própria vida e de sua propriedade.
Hobbes :
É o que se vislumbra nas seguintes passagens da obra de
De modo que na natureza do homem encontramos 
tres causas principais de discórdia: primeiro a compe­
tição; segundo a desconfiança; terceiro a glória.
Com isto se torna manifesto que, durante o tem­
po em que os homens vivem sem um poder comum capaz de 
os manter a todos em respeito, eles se encontram naque 
la condição a que se chama guerra; e uma guerra que e 
de todos os homens contra todos os homens".(18)
Desta guerra de todos os homens contra todoS*^s 
homens, também isto, é consequencia; que nada pode ser 
Injusto. As noções de bem e mal, de Justiça e injusti­
ça, não tem aí lugar. Onde não há poder comum não há 
lei, e onde não há lei não há injustiça. Outra ; conse 
quência, da mesma condição é que não há propriedade 
nem domínio, nem distinção entre o meu e o teu; só per 
tence a cada homem aquilo que ele é capaz de conseguir 
e apenas enquanto for capaz de conservar. (19)
Assim, para salvarem suas vidas e seus bens, os indiví^ 
duos necessitam submeterem-se a um poder comum, suficientemente 
forte para impedir o emprego da força particular. E este poder 
comum, advindo de um pacto firmado entre todos os indivíduos, d£ 
nomina-se Estado, criado para lhes garantir suas vidas e proprie 
dades.
É o que se percebe na seguinte passagem:
Diz-se que o Estado foi instituído quando uma 
multidão de indivíduos concordam e pactuam entre si,ca 
da um com cada um de todos os outros que a qualquer ho 
mem ou assembléia de homens a quem^ej^ atribuído pela 
maioria o direito de representar a pessoa de todos eles 
todos sem exceçãoy tanto os que votaram a favor dele, 
como os que votaram contra ele, deverão autorizar to­
dos os atos e decisões desse homem ou assembléia de ho 
mens, tal como se fossem seus próprios atos e decisões 
a fim de viverem em paz uns com os outros e serem pro­
tegidos do restante dos homens. (20)
Em Locke, temos a certeza, pois, de que o estado de na 
tureza não tem ínsito em si, como pensa Hobbes, o estado de guer 
ra, pois, para ele, enquanto o primeiro se caracteriza pelo fato 
dos homens viverem juntos conforme a razão, sem um superior co­
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mum na terra que possua autoridade para julga-los, o segundo so­
mente se dá quando os homens, em caso de agressão, não possuemun 
poder comum a quem recorrer.
Como no estado natural não há garsintia de que a lei da 
natureza - que ensina a todos os homens que a consultem a nãopre 
judicar a vida, a saúde, a liberdade e as posses de outrem - se 
ja respeitada por todos, os homens se agrupam em sociedade polí­
tica com o objetivo de exatamente fazer cumprir aquele mandamantD 
legal com maior precisão.
É o que se encontra no seguinte trecho de sua autoria:
Para compreender o poder político e derivá-lo ds 
sua origem, devemos considerar em que estado todos os 
homens se acham naturalmente, sendo este um estado de 
perfeita liberdade para ordenar-lhes as ações e regü- 
lar-lhes as posses e as pessoas conforme acharem conve 
nientemente, dentro dos limites da lei da natureza, aan 
pedir permissão ou depender da vontade de qualquer ou­
tro homem. Estado também de igualdade, no qual é recí­
proco qualquer poder de jurisdição, ninguém tendo mais 
do que qualquer—outro^ nadar-havendo—de mais—evidente 
que criaturas da mesma espécie terão de ser iguais umas 
as outras sem subordinação ou sujeição. (21)
Ao constituírem, pois, a sociedade política, passam às 
mãos da comunidade assim formada, o poder de dirimir as contro 
vérsias surgidas no seio do grupo, objetivando, com isso, propi­
ciar uma maior proteção a propriedade:
0 homem nascendo, conforme provamos, com o dire^ 
to a perfeita liberdade e gozo incontrolado de todos cs 
direitos e privilégios da lei da natureza, por igual a 
qualquer outro homem ou grupo de homens do mundo, tem.
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por natureza, o poder nao so de preservar a sua pro­
priedade - isto é, a sua vida, liberdade e os bens — 
contra os danos e ataques de outros homens, mas tam­
bém o de julgar e castigar as infrações dessa lei por 
outros, conforme estiver persuadido da gravidade da 
ofensa, mesmo com a morte nos crimes em que o horror 
do fato o exija, de acordo cciB a sua opinião.. Contudo, 
como qualquer sociedade política não pode subsistir sem 
ter em si o poder de preservar a propriedade e, para 
isso, castigar todas as ofenisas de todos os membros dte 
sa sociedade, haverá sociedade política somente quando 
cada um dos membros renunciar ao próprio poder natural 
passando-o as mãos da comunidade por ela estabelecida. 
E assim, excluindo-se todo o julgamento privado de qusd 
quer cidadão particular, à comunidade torna-se árbi­
tro em virtude de regras fixas estabelecidas. Indife­
rentes e as mesmas para todas as partes. (22)
Todavia, com o surgimento do Estado, apesar dos probl£ 
mas humanos amenizarem-se, pelo menos no que diz respeito ao me­
io natural circundante, Uma nova gama de dificuldades surge, qual 
se ja,- -a- de -Gonciliar’O -exerGÍ-Gi-o-=do-^di-í>ei.-to-^i-l-i-mi-tado=.-que^-os. -ho^ 
mens tinham sobre tudo o que existia e a satisfação incontrolada 
de seus instintos com a nova realidade imposta pela nova organi­
zação, que não podia coadunar com aquela realidade.
Com efeito, sendo o homem um ser dotado de emoções e 
suscetível a paixões, tem ele a natural inclinação de buscar a 
realização de seus anseios e desejos, sem se preocupar com a in­
tenção que seus semelhantes virtualmente possam ter em relação ao 
bem da vida visado, gerando assim uma situação tendente a parc^ 
alidade, orgulho, vingança e coisas parecidas.
Tal atitude gera, inexoravelmente, pertubação e insegu 
rança no meio social, pois propicia um conflito de interesses qae
36
tem como parâmetro exclusivo para a sua solução a força. Causa 
também uma situação de incerteza, pois, numa realidade assim con 
figurada, não se pode afirmar o que pertence a este ou aquele in 
divíduo.
Assim, a fim de por termo a este estado de insegurança 
em que os homens se encontram, em que não há incentivo para a in 
dústria, cultivo da terra, navegação e ciência, por serem incer­
tos os seus frutos, necessitou-se estabelecer normas que deves­
sem regular todas as espécies de relações que surgissem, tanto d) 
Estado em relação aos seus súditos, quando desses mesmos súditos 
entre si, cuja observação e aplicação deveria se estender a to­
dos igualmente.
Surgiu, pois, o direito, conjunto de leis que regem a
vida em sociedade, o elemento mantenedor desta, sem o qual os ho
mens viveriamfi unicamente com a segurança advinda de sua própria 
força ou de sua própria invenção. (23)
É o que esclarece Rousseau, para quem, se através de 
pacto social se dá existência e vida ao corpo político, a lei 
lhe dá movimento e vontade.
No estadÕ^nâTiüi^r tudo é comunrr“nada“devo “ aos 
que nada prometi e não reconheço como dos outros senão 
o que me é inútil. Não acontece isto no estado civil, 
no qual os direitos são fixados pela lei. As leis sao, 
propriamente, senão condições de associação civil.(24)
Hobbes, também tece comentários nesse sentido, quando 
afirma que a lei civil é constituída daquelas regras que o Esta­
do impõe aos súditos para usar como critério de distinção entre 
o bem e o mal, se entendermos por bem o fato dos homens estaram 
em paz e por mal o estado de guerra:
Pertence à soberania todo o poder de prescrever
regras através das quais todo o homem pode saber quais 
bens que pode gozar, e quais as ações que pode prati­
car, sem ser molestado por qualquer dos seus cidadãos; 
isto é, o que os homens chamam propriedade. Porque an­
tes da constituição do poder soberano todos os homens 
tinham direito a todas as coisas, o que necessariamen­
te provocava a ^erra. (25)
Em Locke também vemos a importância-fundamentai do Di­
reito para a conservação da sociedade, em virtude da segurança 
que o mesmo outorga aos homens:
Ninguém pode na sociedade civil isentar-se das 
leis que a regem, porquanto se qualquer pessoa puder a 
gir conforme achar convenientemente, não havendo na 
terra qualquer apelo a favor da reparação ou segurança 
contra qualquer dano que venha causar, pergunto se não 
se encontra ainda perfeitamente no estado de natureza, 
não podendo assim, ser membro ou parte da sociedade ci 
vil; a menos que venha alguém dizer que o estado de na 
tureza e sociedade civil importem o mesmo, o que ainda 
não encontrei patrono tão grande da anarquia que o
afirme. (26)
Incontestavelmente, a inobservância dos preceitos le­
gais que regulam a vida em sociedade causam uma situação de pre­
juízo tal, que afeta tanto o Esatdo quanto o homem, considerado 
isoladamente, que teve contra si o dano perpetrado.
Afeta o estado porque a própria comunidade por ele abra 
çada é a maior interessada na manutenção das situações previstas 
pelo ordenamento jurídico, sob pena daquela situação de insegu­
rança característica do estado natural voltar a prevalecer.
Atinge o indivíduo porque o descumprimento da lei inva
37
38
riavelmente lhe acarretara um dano, no sentido de lhe propiciar 
uma diminuição na fruição dos direitos que lhe são asseguradosí» 
la passagem do estado natural ao estado civil, tais como a vida, 
a saúde e a propriedade.
Ora, o dano é um fator de retrocesso, um meio prejudi­
cial a evolução normal da sociedade e das atividades que nela se 
desenvolvem, devendo por conseqüência, ser consteintemente comba­
tido pelos que buscam o progresso, pois comoensina Orlando Go­
mes:
É preciso vencer o dano, o inimigo comum, fator 
de desperdício e de insegurança, lançando não de todos 
os meios preventivos e reparatórios sugeridos pela ex- 
pêrlencia, sem desmantelar e desencorajar as ativida­
des úteis. (27)
De todo o exposto, conclui-se que o estudo atinente a 
responsabilidade somente veio a ser propiciado a partir do nasci^ 
mento do Direito, pois este não teria razão de existir se não 
houvesse a possibilidade das normas que o compoem serem observa­
das coercitivamente por todos aqueles que integram a sociedade 
organi-zada^r.estándo-pre jjudicada- a_.próprla_jexiste,ncia_E_statal.
É precisamente para compelir os homens a observarem e 
respeitarem as regras de convivência que lhes são impostas pelo 
Direito, que o instituto da responsabilidade tem a sua razão de 
ser, o seu fundamento, sendo que a sua finalidade é a de impedir 
o perpetração de danos à Sociedade e aos indivíduos, isoladamen­
te considerados, pela inobservância dessas regras.
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A RESPONSABILIDADE JURÍDICA E A FORMA DE SUA MANIFESTAÇÃO
No capítulo anterior, vimos os fundamentos e a final ida 
de da responsabilidade jurídica, isto é, o porquê da imprescindi^ 
bilidade desse iristituto para a eficácia das normas de Direito. 
Passemos agora ao estudo individualizado de cada uma das especies 
que a compõe.
Com efeito, podemos dizer que a responsabilidade jurídl 
ca atua de duas maneiras: ou visa resguardar as relações nego­
ciais. estabelecidas entre os homens ou as suas relações pessoais. 
No primeiro caso, toma a denominação de responsabilidade, civil e, 
no segundo, responsabilidade penal.
Levando-se em conta, ainda, critérios de .solidariedade 
social, podemos vislumbrar que a responsabilidade civil subdivi­
de-se em responsabilidade civil subjetiva e responsabilidade ci­
vil objetiva, que trazeín aspectos peculiares, que constituirão 
objeto do presente capítulo, que começamos a estudar.
CAPITULO II
1. A responsabilidade civil subjetiva
A teoria da responsabilidade civil sob o fundamento da 
culpa, provinda do direito romano clássico, inspiradora do CÓdi­
go francês de 1804, encontrou nesse a sua forma generalizadora, 
servindo de padrão às legislações modernas, entre as quais se in 
sere a brasileira.
Como diz Alvino lima:
A despeito das investidas, sem tréguas dos defen
sores das teorias da responsabilidade sem culpa; a des­
peito das leis especiais que vieram a derrogar o .velho 
princípio da responsabilidade rextracontratual, provada 
a culpa do agente e a violação do direito de outrem, as 
legislações modernas, como vimos, não se afastaram em 
geral, da teoria clássica. A culpa continua a ser, em 
princípio, o fundamento básico da responsabilidade aqui 
liana, embora se lhe tenha ampliado o conceito, usando- 
se critérios técnicos para o alargamento de seu âmbito 
de ação. (1)
Segundo os seus partidários, bem como as legislações que 
a adotaram, a responsabilidade civil aquiliana têm, como requisi­
tos essenciais para o seu surgimento: a) ato ou omissão violado 
ra do direito de outrem; b) daino produzido por esse ato ou omis­
são; c) relação de causalidade entre o ato ou omissão e o dano; 
d) a culpa. (2)
Dentre esses elementos, o que mais preocupa é a culpa, 
em torno da qual não só.dissentem os partidários da teoria da 
culpa como fundamento da responsabilidade aquiliana, e os seus 
antagonistas, entre si e seus ~ próprios defensores, ao conceitua 
la.
Realmente, várias podem ser as definições de culpa, con 
forme se alterem os elementos essenciais orientadores da sua no^ 
ção.
Para se ter uma idéia dessa abrangência, vejamos como se 
opera, entre os defensores dessa teoria, a noção de culpa.
Em alguns doutrinadores, como por exemplo Saleilles e
Teisseire, observamos que a culpa não exprime senão o próprio fa
^ / 
to, o laço de causalidade indispensável entre o fato e o dano. E
a teoria acatada por aqueles que, interpretando os artigos 1382
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e 1383 do CÓdigo Civil Francês, vêem que a culpa resulta do ato 
voluntário, bastando uma relação de causalidade voluntária entre 
o dano e o fato humano, gerando para a culpa o sentido vulgar de 
causa. (3)
Todavia, este entendimento não oferece nenhum con­
ceito de culpa, no sentido adotado pela teoria subjetiva, servin 
do apenas como elemento para sustentar a teoria contrária, a obje 
tiva.
Outros estudiosos, como Claude Renard (4) e Pierre 
de Harven (5), citados por Alvino Lima (6) para fixar-se a noção 
de culpa é necessário distinguir se a ofensa a pessoa ou ao seu 
patrimônio resulta de fato Imediato de outra pessoa ou decorre 
de fato da coisa.
Segundo esta concepçãoj o simples fato de lesar o 
direito de outrem constitui, por si só, uma culpa, resultando a 
responsabilidade. Aplica-se o artigo 1382 do CÓdigo Civil Francês, 
cabendo a vítima somente provar que houve um atentado a sua pes 
soa: ou a seu patrimônio e, ao autor do fato, provar que o dano 
resultou de caso fortuito ou força mai-or, para eximir-se da res 
ponsabilidade.
Quando o dano resulta de fato de coisa, aplica-se o 
artigo 1383, sendo responsável aquele que dispÕe da coisa que o 
casionou o prejuízo. A vítima neste caso deverá provar não somen 
te que seu direito foi atingido mas, também, que entre a coisa 
e o réu existe um laço de negligência ou imprudência.
Esta doutrina tsimbém não logrou êxito, pois apesar 
de ter transformado por completo as tradicionais idéias de res>- 
ponsabilidade baseadas na culpa, confundindo esta com o dano, con 
tráriando o disposto no CÓdigo Civil francês, cujos redatoresyi 
ram na culpa uma condição própria- da responsabilidade, do laço de 
causalidade. (7)
Existem, também, inúmeras definições de culpa que aas
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socia ao ato ilícito, no sentido de ver como ato violador do di­
reito de outrem, praticado com negligencia e imprudência. A esse 
respeito, os estudos de Rene Demogue (8) e Rene Savatier (9).
Tal teoria, porém, também apresenta falhas, dado que o 
referido conceito confunde a noção de culpa com a causa geradora 
da responsabilidade civil.
Com efeito, para se chegar a uma definição de culpa, ne 
cessário se faz fixar a idéia de que a responsabilidade civil nas 
ce quando os seus elementos se integram, dado que a mesma é um 
fenômeno complexo, oriundo de requisitos diversos, intimamente 
ligados.
Um destes elementos e' o fato violador do direito, consi^ 
derado por si mesmo e que não se confunde com a culpa, que cons 
titui elemento distinto-
0 fato violador do direito pode vir ou não acompanhado 
de culpa: se esta acompanha o fato violador da norma, surge a res 
ponsabilidade civil, provados o dano e o nexo de causai idade. Se, 
ao contrário, na violação do direito inexistir a culpa, estare 
mos diante de um fato sem significação jurídica, no sentido de 
fixarmos a responsabilidáde civil do autor.
No dizer de Alvino Lima, temos:
Viola-se o direito de outrem todas as vezes que 
se fere sua pessoa ou seu patrimônio. Esta violação, po 
rém, pode estar protegida por um direito, como a legit^ 
ma defesa; pode ser conseqüência da culpa da própria vi 
tima, ou ser fruto de uma causalidade, superando a pre­
visão e as cautelas humanas. Consequentemente, não se 
pode fixar como elemento da culpa a violação dé um di­
reito, pois, do contrário, toda violação do direito de 
outrem seria culposa, o que não é verdade.
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Por outro lado, a culpa pode ser concebida isola 
damente, não constituindo objeto de apreciação jurídi­
ca, sob o ponto de vista da responsabilidade civil ex- 
tracontratúal. Se o condutor de um automóvel sai . por 
uma estrada sem a devida habilitação, com os freios do 
veículo mal regulados, em vertiginosa carreira e contra 
mão, viola as leis regulsimentares, do trânsito, é um ne 
gligente e um imprudente. Seu ato é, sem dúvida, culpo­
so, podendo ser passível de penas regulamentares. Entre 
tanto, sua conduta, tão imprudente, não lesou um direi­
to, cuja reparação decorre da responsabilidade extracon­
tratual. Houve um erro de conduta, mas sem colisão com 
o direito de outrem. (10)
A culpa, pois, como requisito distinto do fato lesivo 
do direito de outrem, assume o papel de elementos específico, pas 
sando para a órbita da responsabilidade civil, a violação do di­
reito de outrem, causadora de um dano.
Não se podendo, pois, confundir culpa com violação do 
direito de outrem, nem com o dano propriamente dito, resta-nos 
fixar-lhe o conceito, determinando seu papel característico,quan 
do indagamos se um áto ou omissão gera responsabilidade civil.
Como diz Clóvis Beviláqua: ■ ■
O nexo causai entre o agente e o dano constitui 
a culpa na opinião de muitos escritores, para os quais 
a responsabilidade pelo dano mormente poderá dar-se, 
quando houver alguma imprudência ou negligência, que se 
atribui ao agente. (11)
Parece-nos, porém, que essa noção de culpa não é comple 
mento indispensável ao conceito de responsabilidade civil.
Partindo da premissa, pois, de que em sociedade a nin^r
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guèm e licito agir como lhe aprouver, tendo em vista, exclusiva­
mente, seus interesses pessoais, bem como, é impossível ao legis 
lador realizar uma previsão perfeita de todos os atos humanos pa 
ra uma especificação completa daquilo que a lei proibe, necessá­
rio se faz recorrer-se a preceitos genéricos que condenam o ilí­
cito, tratando-lhe seus elementos característicos.
Em realidade, de muitos atos que a lei não especificae, 
taxativamente, não enumera, poderá o agente ferir direito de ou­
trem, causando-lhe dsino. Este mal sofrido impele o prejudicado a 
reação, através da proteção jurídica, que chama a responsabilida 
de seu causador.
Como o desenvolvimento econômico encontra respaldo no d_i 
reito, pois imprescindível ao progresso da humanidade, o elemen­
to específico da responsabilidade deve repousar, diretamente, no 
saber se a conduta do agente é ou não justificada, de acordo com 
a conduta normal dos homens de bom senso.
Neste diapasão, a responsabilidade surge,quando o ato 
ou omissão do agente ultrapassam os limites da conduta normal do 
homem diligente, do bonus pater familias dos romanos.
É o que nos mostra, mais uma vez, Alvino Lima:
Há pois uma conduta normal, comum, que os homens 
de bem senso, prudentes, probos e equilibrados seguem 
cotidianamente, e que não será consagrada nos usos e 
costumes, rios regulamentos, na lei, e que vive na cons^ 
ciência jurídica do povo.
Quem transvia dessa conduta normal incide na re­
pulsa da lei e, nesse desvio de conduta lesou o direito 
de outrem, nada poderá justificar seu ato. A responsab^ 
lidade extracontratual surge, pois, no momento em que, 
lesado o direito de outrejn, causando-lhe dano, verifica
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mos que o ato ou omissão lesivos foram alem dos -extre­
mos da conduta normal do homem diligente.
Baseados em consideração dessa natureza, escrito 
res notáveis como Férrini, Henri de Page, Leon e Henri 
Mazeaud, Vittorio Polacco, Chiorini, Esmem, Ghiorini e 
Abello, Venzi, Pirson e Ville e tantos outros determi-^. 
nam como critério fixador do conceito de culpa a dili­
gência do 'bonus pater familias'. Para estes Juristas, 
a culpa repousa rio desvio não intencional da;; conduta 
normal, que teria o 'bonus pater familias', se tivesse 
agido no caso concreto a ser considerado. (12)
V
Do que a cabamos de expor, verificamos que o conceito 
de culpa, como elemento distinto e específico do ato ilícito, de 
pende da conduta normal do homem adaptado a vida social, ao amb^ 
ente em que vive.
Um erro nesta conduta, um desvio déste agir normal dos 
homens, atendendo a situação em que se encontra o indivíduo, de­
terminará a sua responsabilidade, obrigando-o a reparação do pre 
juízo causado, uma vez presentes os demais elementos do ato ilí­
cito.
Finalmente, no que tange a responsabilidade baseada na 
culpa, cumpre verificar a questão da imputabilidade na sua con- 
ceituação.
Neste sentido, necessário se faz analizar se o agente 
poderia agir, em virtude do estado de sua razão e de sua inteli­
gência, como o bonus pater familias.
Se na vida social o direito impõe aos homens a obriga­
ção de respeitar e cumprir os seus preceitos, não é somente a 
violação destes que se deve apreciar, mas também a faculdade de 
poder conhecer estas mesmas regras, de apreciá-las e de segui— 
las, como faz o bonus pater familias.
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Nao é sem razão que a maioria dos tratadistas ensinam 
que há na culpa dois elementos: um objetivo, consistente na ómis 
são da diligência do bonus pater famílias; e outro subjetivo, ca- 
ractereizado pela consciência do ato, no poder de 'quene-lo, li-
>•» ^  ^
vremente, podendo ou devendo prevejPraarsuasr.eon;áequencias.
Como a culpa, pois, é um erro de conduta, que não deve­
ria ser cometido por uma pessoa prudente, avisada e cuidadosa,im 
possível é ao privado de discernimento agir atendendo, ou poden­
do atender, a conduta geral dos homens avisados e prudentes.
Como diz Alvino Lima:
Se a culpa pressuõe que o autor do dano tenha 
previsto os efeitos do seu ato ou podendo prevê-los, im 
possível que o alienado possa ter a faculdade de previ­
são. (13)
Assim após esta breve explanação e de posse dos elemen­
tos disseminados, pode-se dizer que a culpa é um erro de conduta, 
moralmente imputável ao agente e que não seria cometida por uma 
pessoa avisada, em iguais circunstâncias de fato, sendo que a 
responsabilidade civil subjetiva nasce quando deste erro dé con­
duta "êrii ■ nõssã“ãgi r”dec~orire“ sãor re^u±zo“ a^e sso^a^mx ao pa 
trimônio alheios.
Se esse erro de conduta se dá em relação a um contrato, 
a culpa denomina-se contratual; se em relação ao princípio geral 
que manda respeitar a pessoa e os bens alheios, a culpa chama-se 
extraconti'àtual ou' àquiliana.
Na explicação de Orlando Gomes:
A culpa pode manifestar-se pela violaçao de um 
dever jurídico (obrigação) oriundo de um contrato, ou 
de um dever jurídico existente independentemente de
qualquer vínculo obrigacional. No primeiro caso, chama-
se culpa contratual. No segundo, culpa extracontratual 
ou aquiliana. A infração caracteriza antijuridicidade 
do ato. (14)
Mais adiante, esclarece que a culpa aquiliaina pode con­
sistir em um ato (culpa in faciendo) ou em uma omissão (culpa in 
omittendo'). (15)
Em nossa sistemática civil foi adotada a noção de ato 
ilícito, cuja a definição está articulada no artigo 159 do CÓdi­
go Civil:
Aquele que por ação ou omissão voluntária, negl^ 
gência ou imprudência, violar direito ou causar prejuí­
zo a outrem, fica obrigado a respaldar o dano.
Nesta noção, fica expressamente consignada a concepção 
de culpa genérica, que se desdobra em dolo e culpa propriamente 
dita; aquele elemento interno, que reveste ò ato da intenção de 
causar o resultado, ao passo que nã culpa, em sentido restrito,a 
vontade é dirigida ao fato causador da lesão, mas o resultado 
não é querido pelo agente. A culpa é falta de diligência na obser 
vância da norma de conduta, isto é, o desprezo, por parte do a 
gente, do esforço^necessário para Dbservá-l"a, com reisultado, não 
objetivado, mas previsível, desde que o agente se detivesse na 
consideração das consequências, eventuais de sua atitude. (16)
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2. Responsabilidade Civil dita Objetiva
A responsabilidade civil dita objetiva teve sua divulga 
ção na França, sendo Salleiles e Josserand seus precussores.
Parte ela do princípio de que quanto mais se desenvol­
vem e se intensificam as atividades e populações humanas, maior 
é o número de interesses que se chocam. Este conflito é insepará
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vel da vida em sociedade é a razao de ser principal dos precei­
tos normativos que regem a conduta dos homens, limitadores e con 
ciliadores das suas ações.
Todavia, ; ape sare dó di rei to ■ trocar! objetivamente os li­
mites dentro dos quais podem os homens exceíTcerem suas prerroga 
tivas, muitas vezes o progresso inerente a evolução ultrapassa a 
capacidade de previsão do legislador, no sentido de se tornar i- 
naplicável a solução dos conflitos por ele vislumbrada num caso 
concreto.
Na evolução histórica da humanidade, vários foram os 
fatores que corroboraram esta assertiva, tais como a máquina a 
vapor, a eletricidade, a avaliação, o trabalho nas minas, etc.
Em tais exemplos, se o campo de ação da resportsabilida 
de restringisse a sua aplicação aos atos humanos que culposamen- 
te ultrapassassem os limites fixados pelo ordenamento Jurídico, 
inúmeros seriam os danos que restariam impunes, e o equilíbrio 
das atividades dos homens, imprescindível a coexistência social, 
se romperia, para degenerar a vida em uma vitória dos mais astu­
tos e afortunados.
Como 0bserva“A3rVin0“Lirma-nes^é—sen t i-do-í^-—
Mesmo no exercício daquelas prerrogativas que a 
lei confere, a nossa ação pode ferir interesse, lesar 
terceiros, produzir o desequilíbrio social. Esta lesao 
do direito de terceiros pode gerar a nossa responsabi­
lidade, quando exercemos nossos direitos sem òbédecer 
certos dltsmes fundcimentáis da política Jurídica, orde 
nadas pela própria natureza das instituições jurídicaa 
O simples fato de nos proclamarmos titulares de um di­
reito nos termos objetivos da norma positiva não dis­
pensa uma vontade honesta; a conciêncla moral não pode 
Jamais ser posta a margem, visto como há deveres em re
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lação a outrem que nenhum direito permite violar. Se 
o direito é o justo poder de agir, observando na ação 
os limites fixados na lei ou na estipulação consentida, 
urge qué a nossa ação se conduza dentro da finalidade 
do próprio direito conferido, da sua destinação econô­
mica e social. (17)
Aquele, pois, que mesmo agindo, dentro dos estritos 
limites objetivos da lei, mas que no exercício do direito que lhe 
confere o preceito legal, viola os princípios econômicos e soci­
ais do instituto,produzindo desequilíbrio entre o seu interesse 
e o da coletividade, abusa de seu direito, deve, por isso, ser 
chamado a responsabilidade.
E como diz Saleilles:
A lei deixa a cada um a liberdade de seus atos; 
ela não proibe senão àqueles que se conhecem como cau­
sa do dano- Não poderia proibir aqueles que apenas tra 
zem em si a virtualidade de atos danosos, uma vez que 
se possa ver fundamentalmente que tais perigos possam 
ser evitados a base de prudência e habilidade. Mas, se
. a lei- nos -permite-,___impõe„àqueljBS__que tomam_o_,risco . a
seu cargo a obrigação de pagar os gastos respectivos, 
sejam ou não resultados da culpa. Entre eles e as víti 
mas não há equiparação. (18)
Sendo o direito imperfeitamente definido em lei, o seu 
exercício nesses limites imperfeitos não pode satisfazer total­
mente os anseios sociais; dai falar-se na necessidade de limites 
sociais extralegais que nos cumpre observar, sob pena de nos tor 
narmos responsáveis pelos danos causados a outrem.
A teoria da responsabilidade civil objetiva, ou teoria 
do risco, veio, pois, alargar a abrangência das nossas responsa­
bilidades, a fim de cercear o exercício dos nossos direitos sub-
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jetivos, no intuito de manter o equilibrio social e delimitar, 
no possível, a ação egoista dos homens, conciliando os interes­
ses dos particulares com os da coletividade.
0 que se pretende é que, sempre que haja duas ativida­
des em Jogo, as duas se exponham aos riscos. A questão, pois, é 
de imputação de riscos, e deve resolver-se segundo a natureza ob 
Jetiva do fato e não pelos elementos subjetivos, uma vez que e- 
xistem fatos criadores de riscos, fatos que objetivamente e por 
si mesmo se afastam da normal, como diriam os matemáticos, e que, 
portanto, implicam na aceitação dos riscos. (19)
Apesar do tema ser complexo, o seu estudo csiminha para 
uma definitiva sistematização, sendo que vários doutrinadores não 
se detém na afã de precisar seus princípios e aplicações.
Prova desta assertiva, é a crescente penetração das 1- 
déias objetivistas no campo da responsabilidade civil, onde se 
pode assinalar: a) a ampliação da idéias de culpa; b) o expedien 
te das presunções legais de culpa; c) preferência pelo critério 
da culpa abstrata; d) multiplicação das leis especiais. (20)
Ou seja, como diz José de Aguiar Dias:
A teoria da responsabilidade objetiva, ou dou­
trina do risco, corresponde, em termos cientificos, a 
necessidade de resolver casos de danos que pelo menos 
com acerto técnico não seriam reparados pelo critério 
clássico da culpa. (21)
Apesar de representar uma evolução na idéia da repação 
de dano, a teoria do risco tem sofrido ferozes ataques desferi­
dos pelos partidários da teoria subjetiva, que a tachajn, entre 
outras coisas, de retrograda e materialista.
Entre seus maiores opositores, encontram-se os Mezeaud 
(22) e Colin et Capitant (23) que lhe imputam os seguintes defei
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tos:
a) a teoria do risco se apóia na socialização do direi 
to, quando deveria levar em conta o indivíduo, como ponto cen­
tral de direito, a fim de assegurar a ordem social;
b) traduz-se em estagnação da atividade individual, in 
duzindo o homem a inércia, visto que diante da responsabilidade 
sem culpa, de nada vale a prudência e as cautelas, porquanto o a 
gente sempre deverá assumir a responsabilidade de todos os danos 
decorrentes de sua atividade;
c) a teoria do risco compromete gravemente a ordem so­
cial, dado que se funda sobre noções de aspectos filosóficos e £ 
conomicos, de contornos mal definidos;
d) a teoria é essencialmente materialista, porque tem 
como centro de suas atenções somente a regulação das relações en 
tre patrimônios, abstraindo-se das pessoas.
Em contrapartida, os seus defensores, como Josserand 
e Henri de Page, colocam-lhe as seguintes virtudes:
a) as vítimas dos acidentes, na vida moderna, passaram 
a se sentir mais seguras, dado que não precisam provar a culpa, 
originada de inúmeros fatores;
b) há proclamação da liberdade humana, pois a sua esta 
bilidade jurídica é assegurada pela reparação de danos decorren- 
tesde atividades de outros homens, cujas causas não se descobrem 
e se provam ou são ocultadas astutamente pelos seus causadores;
c) baseia.-se na fraqueza da teoria da culpa, justifi- 
cando-a por si mesma, possuindo seus princípios e fundamentos de 
sua aplicação, que vem crescendo nos tribunais, em códigos e leis 
especiais. (24)
Em resum.o, no que diz respeito as relações negociais, o 
riundas da solidariedade social, temos que a ação ou omissão hu­
54
manas sujeitam o seu agente a consequencia de responsabilidade 
jurídica dita civil.
Em principio, esta responsabilidade surge quando o a- 
gente age com culpa, causando com sua ação ou omissão, dano a ou 
trem. É o principio adotado pela maioria dos CÓdigos Contemporâ­
neos. ■
Todavia, como a noção de responsabilidade baseada na 
culpa não resolvia uma série de casos, o direito civil evoluiu 
no sentido de adotar uma responsabilidade independente da subje­
tividade do agente, baseada em critérios concretos, que são vis­
lumbrados na constante evolução da sociedade. Esta responsabili­
dade é objetiva, que surgiu para resolver casos de danos que não 
poderiam, com acerto técnico, ser reparados pelos critérios clás 
sicos de culpa.
3. Da Responsabilidade Penal
Analisada a responsabilidade advinda do relacionamento 
negociai estabelecido entre os homens, vejamos, agora, como se 
comporta a responsabilidade oriunda das relações sociais, a deno 
minada responsabilidade penal.
Com efeito, os atos praticados em desconformidade com 
os mandamentos legais que regram o comportamento humano em soci­
edade turbam a ordem social de maneira diversa: ou atingem a so­
ciedade como um todo; ou atingem o indivíduo isoladamente consi­
derado ou, ainda, a ambos atingem.
Seja qual for o grau de repercussão que a atitude huma 
na alcance, a sociedade reage contra os fatos que ameaçam a or­
dem estabelecida, atingindo o seu autor com o propósito de impe­
dir que volte a prejudicar o equilíbrio social e evitar que os
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seus semelhantes sejam levados a imita-lo.
A forma de reação pela qual a sociedade repudia a ação 
ilícita do homem é o seu chamamento a responsabilidade, ora ci­
vil, da forma já vista, ora penal, na forma que agora vere­
mos. (25)
Todavia, antes de adentrarmos no estudo da responsabi­
lidade penal, necessário se faz salientar o aspecto de que o fun 
damento desta é o mesmo do da responsabilidade civil, mudando a- 
penas as condições de surgimento de ambas.
Realmente, não há razão suficiente para aceitar a i- 
déia de que á sociedade o ato só interessa no seu aspecto de vio 
lação da norma penal, enquanto a repercussão no patrimônio do 
indivíduo, isoladamente considerado, somente a este diz respeito. 
E esta assertiva necessariamente deve se impor porque, do ponto 
de vista social, o dano causado ao particular repercute na socie 
dade, se percebemos que o indivíduo é parte da sociedade; que 
ele, cada vez mais, é considerado em função da coletividade.
Aguiar Dias, referindo-se a Solon, muito bem salienta 
este aspecto, quando expõe que ”a cidade realmente civilizada é 
aquela em que todos os cidadãos sentem a injúria feita a um só e 
em que todos exigem a sua reparação tão vivamente como aquele 
que a recebeu". (26)
Somente para efeito de aplicação de uma ou outra forma 
de restauração da ordem social é que se distingue aquilo que a 
sociedade toma a sua conta, por lhe atingir diretamente, daquilo 
que deixa ao particular para restabecer-se, a custa do ofensor, 
no status quo anterior ao dano.
Esta deixa ao particular se dá não porque o Estado não 
se impressione com o dano, mas porque o mesmo se filia a um sis­
tema político que propugna pela sua não intervenção, no sentido 
de, restabelecida a vítima na situação anterior, desfeito esta o
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desequilíbrio experimentado.
Nesse sentido, escreve Aguiar Dias:
Assim, certos fatos põem em ação somente o meca 
hismo recuperatório da responsabilidade civil; outros 
movimentam tão somente o sistema repressivo ou preven­
tivo da responsabilidade penal; outros, enfim, acarre­
tam, a um só tempo, a responsabilidade civil e penal, 
pelo fato de apresentarem, em relação a ambos os cam­
pos, incidência equivalente, conforme os diferentes cri^ 
térios sob que entram em função os órgãos encarregados 
de fazer valer a norma respectiva. Reafirmamos, pois, 
que é quase o mesmo o fundamento da responsabilidade ri 
vil e da penal. As condições em que surgem é que são 
diferentes, porque uma é mais exigente do que a outra, 
quanto ao aiperfelçoamento dos requisitos que devem co­
incidir para se efetivar. (27)
I
Esse é também o entendimento de Damásio de Jesus:
Não há diferença substancial ou ontológica en­
tre Ilícito penal é civil. Em sua essência não há dlfe 
rença entre eles. A diferença é de natureza legal e ex 
trinseca: o ilícito penal é um Injusto sancionado com 
a pena; o clvll é o injusto que produz sanções civis. 
Somente se atendendo a natureza da sanção é que pode­
mos determinar se nos encontramos em face de um ou de 
outro. Cabe ao legislador, tendo em vista a valoração 
jurídica dos interesses da comunidade, estabelecer se 
a sanção civil se apresenta eficaz para a proteção da 
ordem legal, aparecendo a necessidade de determinação 
da pena. (28)
Ilícito civil e ilícito penal representam, pois, con­
flito entre a vontade do particular imputável e a vontade geral.
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objetivada nas normas jurídicas, mudando apenas a forma de se fa 
zerem efetivas.
Ou seja, tanto no ilicito civil como no penal, ha uma 
característica fundamental comum, qual seja, a existência de um 
fato contrário ao direito; a violação da ordem jurídica estabele 
cida como sustentáculo da sociedade. A diferença somente se acen 
tua extrinsecamente, nas consequências que uma ou outra das vio­
lações acarreta; o ilícito civil gera a execução forçada ou a o- 
brigação de indenizar ou a nulidade do ato; o ilícito penal, a- 
lém de poder produzir aqueles resultados, provoca também uma con 
sequência especial, a pena. (29)
Obediente ao princípio nulla poena sine lege, o legis­
lador compendia:, nos CÓdigos Penais, os atos que considera preju 
diciais a paz social e que, como tais, acarretam a responsabili­
dade penal pela. imposição da pena. (30)
Como na responsabilidade civil subjetiva o fato típico 
e a antijuridicidade constituem os requisitos da conduta penal­
mente reprimida. Todavia, o surgimento da responsabilidade penal 
depende, ainda, da manifestação de mais um elemento, de um plus 
que incida sobre ela. Esse elemento é a culpabilidade, que nada 
mais é do que a reprovação da ordem jurídica em face da conduta 
humana que, conservando sua liberdade, pratica atos infringentes 
ao mandamento penal, ensejadores da ação repressora.
Anibal Bruno esclarece bem o sentido de culpabilidade:
Culpabilidade é a reprovação da ordem jurídica 
em face de estar ligado o homem a um fato típico e an- 
tijurídico. Reprovabilidade que vem recair sobre o a- 
gente porque a ele cumpria conformar a sua conduta com 
o mandamento do ordenamento jurídico, porque tinha a 
possibilidade de fazê-lo e não o fez, revelando no fa­
to de não o ter feito uma vontade contrária àquela o­
58
brigação, isto e, no comportamento se exprime, uma con 
tradição entre a vontade do sujeito e a vontade da nor
ma. (31)
Esta culpabilidade resulta de ato lesivo ao Direito, o 
riunda da ação ou omissão do sujeito, que pode lhe ser atribuida 
a título de dolo ou culpa.
Dolo é a vontade de executar um fato que a lei tem co­
mo crime, sendo necessário para caracterizá-lo não so querer o
agente praticar o fato tido como antijurídico, mas também ter co 
nhecimento da sua ilicitude.
Edgard Magalhães Noronha ensina que:
Age dolosamente quem atua com conhecimento ou 
ciência de agir no sentido do ilícito ou antijurídico, 
ou numa palavra; com conhecimento da antijuridicidade 
do fato.(32)
Logo adiante arremata que por conhecimento da antijur_i 
dicidade deve-se entender a ciência de se opor a ordem jurídica, 
a convicção de incorrer em juizo de reprovação social. (33)
Culpa, que em sentido amplo equivale, a culpabilidade, 
é a voluntária omissão de diligência em calcular as consequências 
possíveis e previsíveis do fato.
Funda-se ela na teoria da previsibilidade, propugnado- 
ra da tese de que a justificação de um juízo de reprovação some- 
te pode se fundar na possibilidade de se prever as consequências 
da prática de determinado ato, sendo necessário para a sua carac 
terização a coexistência de dois elementos: um objetivo, caracte 
rizado pelo fato de que o agente não tenha usado das precauções 
que lhe eram exigidas das circunstâncias; e outro subjetivo, con 
sistente na omissão do agente no uso das precauções que lhe eram 
exigidas para as circunstâncias.
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Edgard Magalhães Noronha ensina que culposo é o crime 
quando o agente, deixando de empregar a atenção ou diligência de 
que era capaz em face das circunstâncias, não previu o caráter 
delituoso da sua ação ou o resultado desta, ou tendo-o previsto, 
supSs levianamente que não se realizaria. (34)
Dessa definição extrai-se que os elementos do fato não 
é ação causativa do resultado e o evento antijurídico não queri­
do (ou por não ter sido previsto ou porque, tendo sido previsto, 
rejeitou-se a possibilidade dele se verificar).
Saliente-se, também, que a nossa lei penal, como a ci­
vil, apesar de não conceituar a culpa, refere-se as sua:s modali­
dades, quais sejam, a negligência (que opera quando alguém, poden 
do e devendo agir de certo modo, por inatividade material ou psí^ 
quica, não age ou se comporta de modo diverso); a imprudência 
(quando age sem as cautelas necessárias, não atendendo as cir­
cunstâncias especiais do caso); e a imperícia (consistente na in 
capacidade, falta de conhecimento ou habilitação para o exercí­
cio de determinado ofício).
0 nosso próprio CÓdigo Penal determina, em sua exposi­
ção de motivos (publicado no DOU em 31.12.40), que a responsabi­
lidade penal continua a ter por fundamento a responsabilidade mo 
ral, que pressupõe no autor do brime, contemporaneamente a ação 
ou omissão, a capacidade de entendimento e a liberdade de von­
tade, embora nem sempre a responsabilidade penal fique adstrita 
à condição de plenitude do estado de imputabilidade psíquica e 
até mesmo prescindindo de sua coexistência com a ação ou a omis­
são, desde que possa ser considerada libero causa ou ad libertam 
relata.
Disso podemos deduzir que a nossa sistemática penal 
repudia a chamada, "responsabilidade penal objetiva", definida co 
mo a responsabilidade por um evento creditada ao agente pelo sim
pies nexo de causalidade material, excluida qualquer contribui­
ção do elemento espiritual, cogniscivo ou voluntário do homem.
Como Diz Edgard de Magalhães Noronha:
De efeito, no estado presente do Direito Penal, 
é ela incompreensível. Representa um retorno a tempos 
em que o homem pagava pelo que fizera, sem quaisquer 
preocupações com o elemento subjetivo.
Era o resultado, o dano causado, a clamar sem­
pre por uma pena, que nada mais era que vingança. A 
responsabilidade só pode ter por fundamento a vontade 
humana. (35)
Em resumo, podemos dizer que obediente ao princípio 
nulla poena sine lege, o direito penal estabelece aquelas normas 
que entende indispensáveis à existência da sociedade, permitindo 
aos homens liberdade para agirem. Se a conduta destes se coaduna 
com os preceitos contidos na norma penal, a ação repressora do 
Estado não tem razão de ser. Ao contrário, se praticam atos di­
vergentes do previsto no ordenamento jurídico, a sua conduta é 
tida como criminosa, abrindo ao Estado o direito de chamá-los á 
responsabilidade penal, consistente na declaração, pronunciada 
pelo seu Órgão Jurisdicional, de que em um determinado indivíduo 
se verificam, em concreto, as condições de imposição da pena ge­
nericamente estabelecida, e de que ele, se culpado for, é obriga 
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32. NORONHA, Edgard Magalhães. Ob. clt. pág. 134.
33. Idem, pág. 135.
34. Idem, pág.:.139.
35. Idem, pág. 144.
A respeitio da pena, temos também que várias teorias buscam in­
dicar a melhor solução para o problema decorrente da necessidade de 
justülcar e fundamentar a pena: a teoria da retribuição; a teoria da 
prevenção especial; e a teoria da prevenção geral. De outra maneira,po 
demos dizer que, basicaments, as teorias seriam de três ordens: a) re- 
tribucionistas; b) utilitaristas; e c) mistas.
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A RESPONSABILIDADE CIVIL NO CÓDIGO DO CONSUMIDOR
Até agora vimos aspectos acerca do instituto da res­
ponsabilidade, tais como o seu fundamento, finalidade e forma de 
manifestação em relações interindividuais dos homens em socieda­
de.
Vejamos, agora, como se dá a responsabilidade civil 
no código de Defesa do Consumidor.
Antes porém, analisemos a motivação que levou o le­
gislador á instituir, no CÓdigo de Defesa do Consumidor, um reg^ 
me jurídico atinente a responsabilidade civil diverso do comum, 
previsto no CÓdigo Civil.
Como já observamos (p.08), o consumidor há muito go­
zava de algum amparo na órbita jurídica,:na especial condição de 
comprador. Neste contexto, dispunha ele das garantias da evicção 
e dos vícios redibitórios, como consequência da obrigação da en­
trega do produto.
Mas, de qualquer modo, estas garantias não lograram 
êxito satisfatório em uma sociedade de constantes transformações 
sócio-econSmicas, o que gerou uma situação de desconformidade en 
tre a realidade vivida pela sociedade e as respostas jurídicas 
que lhe eram dadas em matéria de consumo.
Como percebe Celso Ribeiro Bastos:
Os instrumentos clássicos do direito se mos­
tram insufucientes para enfrentar esta nova situação
sócio-economica (complexidade- da relação que medeia a
produção e o consumo final do produto).(l)
No que diz respeito as relações de consumo, vários
CAPITULO III
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são os fatores que induziram a adoção de um regime juridico liga 
do a responsabilidade diverso do constante no CÓdigo Civil, Entre 
estes, podemos destacar a preocupação com a integridade física do 
consumidor e a ineficiência da teoria das vicios redibitórios pa 
ra resolver as inúmeras questões pertinentes a matéria de consu­
mo que se colocaram na vida moderna.
Relativamente a integridade física do consumidor, per 
cebe-se claramente que, numa sociedade caracterizada por uma pro 
dução e comercialização de produtos em grande escala, são inevi­
táveis os crescentes números de acidentes de consumo, capazes de 
afetar a sua saúde e existência.
Estes bens, pela própria importância que tem, não po 
deriam ficar a mercê da atenção do legislador, sob pena da repa­
ração devida ao consumidor não ser completa, bem como a responsa 
bilização dos produtores e fornecedores que atuam no mercado fi­
car comprometida. Ou seja, a preocupação pertinente a personali­
dade humana veio a complementar a peocupação com a esfera patri­
monial do consumidor.
Como escreve Carlos Alberto Bittar:
Percebe-se, pois, que a tônica é a de respei­
to aos valores fundamentais da personalidade humana, 
que por sua índole, se sobrepõem a todos os demais, 
constituindo-se a sistemática do código em edição de 
regras de prevenção de dano ou de inibição de condu­
tas tendentes a lesar os consumidores.
Verifica-se, ademais, que a regulamentação pro 
cura abarcar riscos à vida, à saúde, à segurança de­
correntes de bens e serviços, sendo alguns por natu­
reza dotados de periculosidade ou de nocividade e, 
tros, por força de uso inadequado, ou sem controles;, 
necessários. (2)
No que diz respeito à esfera econômica, é inegável 
admitir que, apesar da prevalência que a proteção à integridade 
físico-psíquica deve ter, há a necessidade de um regramento ade 
quado da sua órbita patrimonial, vez que é esta a mais frequen- 
tem.emtne atingida no relacionamento com oc fornecedores, Dlga^se 
de passagem, que o desprezo dos interesses econômicos do consui- 
midor é a parte mais comum e visivel que se percebe no cotidia­
no das relações negociais.
Com a expansão alcançada pelo comércio moderno, o 
esforço do direito tradicional no sentido de proteger os interes 
ses econômicos dos consumidores tornou-se ineficaz, uma vez que 
as garantias que o mesmo outorgava - baseadas na evicção e nos 
vícios redibitórios - surgirajn e tomaram forma num ambiente bas 
tante diferente daquele que caracteriza . a sociedade mode.rna.
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e Benjajnin:
Nesse sentido, profere Antonio Hermen de Vasconcelos
Realmente, iim sistema cristalizado em 1804, 
com o código Napolêonico, e que permaneceu inalte­
rado durante quase dois séculos, não poderia dar 
resposta apropriada as necessidades de um mundo ra 
dicalmente transformado. Em tal situação de descon 
formidade entre a realidade econômica-social e as 
respostas jurídicas, o máximo que o consumidor po­
deria almejar seria uma proteção 'imperfeita', fru 
to mais de uma adapatação forçada do que própria 
mente uma modernização sistemática do tema. E por 
ser imperfeita, também recheada de injustiças. (3)
A esse respeito, vislumbra-se na doutrina v^iòs as 
pectos que propiciaram a substituição, em matéria de consum.o,da 
antiga responsabilidade fundada na teoria do vício redibitório 
por uma responsabilidade mais ampla e capaz de fornecer aos con
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sumidores respostas mais eficientes. Estes aspectos são:
- exigência de vínculo contratual, em que a teoria 
dos vícios redibi tórios, por ser vinculada ao Direito contratual, 
torna impossível a responsabilização de todos os que atuam na ca 
deia de consumo, pois dificilmente o consumidor estabelece con­
trato com outras pessoas que não o comerciante, constituindo - se
o negócio realizado res inter alios acta com o produtor ou fa­
bricante;
- estreiteza do conceito de vicio redibitório, na 
qual, permitindo o surgimento da responsabilidade apenas para os 
casos em que os defeitos ou vícios sejam de tal grau que tornem 
impróprio o produto para o fim destinado ou lhe diminua o valor, 
deixa o consumidor a mercê daqueles vícios menores, de somenos 
importância, que frequentemente ocorrem no mercado de consumo;
- exclusão da garantia de durabilidade, em que o 
princípio da durabilidade não encontrando guarida na teoria dos 
vícios redibitórios, deixa o consumidor desprotegido naqueles ca 
sos em que os fornecedores buscam no mercado produtos ou servi^ 
ços com pouca vida útil, sem informar adequadamente os adquiren­
tes;
- insufucuência das opções satisfativas, em que as 
poucas opções oferecidas pela teoria dos vícios redibitórios nos 
casos de produtos defeituosos (rejeição da coisa ou ábatimentodo 
preço) torna insuficiênte a satisfação integral do consumidor, 
que busca acima de tudo receber o bem que pagou, em perfeitas con 
dições de uso, seja por meio de reparos, seja mediante entregacfe 
outro bem de características semelhantes;
- disponibilidade da garantia, na qual a disponibili^ 
dade absoluta da garantia, permitida pela teoria dos vicios red^ 
bitórios, enseja o prevalecimento natural do fornecedor em rela­
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ção ao consumidor, podendo restringir ou suprir a sua responsab_i
1 idade através do contrato;
- dificuldade das provas do vicio, que dificulta em 
muito a responsabilização do fornecedor, vez que, pelo sistema 
tradicional, compete ao consumidor a prova de que o vício é ante 
rior a entrega do produto, coisa que somente pode ser feito atra 
vés de perícia em processos judiciais dispendiosos. (4)
A insuficiência da garantia dos vícios redibitorios 
nos moldes do Direito Tradicional, permitiu a reformulação do 
quadro existente, construindo-se um outro, mais moderno e melhor 
moldado as necessidades jurídicas modernas, que não se preocupe a 
penas com a proteção econômica, mas também com a sua incolumidacte 
fí sico-psíquica.
Esta preocupação ampliada desembocou na teoria da qua 
lidade, adotada pelo CÓdigo de Defesa do Consumidor, que é inst^ 
tuída com intuito de ..reestruturar o sistema das garantias tradi­
cionais sob prisma da produção, comercialização e consumo em mas 
sa, sem se perder em discussões esté.reis entre responsabilidade 
civil contratual.e extracontratual, que mais prejudicam do que 
auxiliam o consumidor na defsa dos seus interesses.
Pela teoria da qualidade não se busca suprimira teo­
ria dos vícios redibitórios mas, ao contrário, procura-se aprimo 
rar as garantias tradicionais, a fim de que o consumidor possa 
fazer frente aos problemas jurídicos que o mercado moderno de 
que faz parte lhe impõe, rompendo, em muitos casos, com variOjS 
aspectos ligados a teoria dos vícios redibitórios.
Forma-se ela com os olhos voltados para o instituto 
da responsabilidade civil, penal e administrativa do fornecedor, 
explicada, por seu introdutor entre nós, Antônio Hermen de Vas- 
concellos e Benjamins da seguinte maneira:
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De nada adiantaria criar-se um dever de qual^ 
dade sé o seu desrespeito não trouxesse consequências 
para o violador. Tanto no Direito administrativo, co 
mo no penal, a teoria da qualidade ganha um colorido 
predominantemente repressivo, já pelo prisma da res­
ponsabilidade civil, o tom principal é dado pela re­
paração, elemento essencial para o consumidor lesada 
É em tal sede, portanto, que a questão da qualidade 
ganha enorme importância econômica. (5)
É essa ampla preocupação com os bens que compõe a e£ 
fera jurídica do consumidpr que se idealizou a teoria da qualida 
de, que comporta dois aspectos distintos: a proteção do patrimô­
nio do consumidor, com o tratamento dos vícios de qualidade por 
inadequação; e a proteção da saúde do consumidor, com tratamento 
dos vícios de qualidade por insegurança.
Pelo vício de qualidade por inadequação, o elemento 
básico da preocupação é a insuficiência, total ou parcial, de ap 
tidão ou idoneidade do produto ou serviço em alcançar o fim para 
o qüal foi destinado. Nesse sentido, busca-se evitar a comerci^ 
alização de produtos ou serviços que apresentarem vícios de qua­
lidade propriamente ditos ou de quahtidàde.
já pela órbita do vício de qualidade por insegurança 
a característica essencial é a inaptidão do produto ou serviço 
com a incolumidade do consumidor, isto é, a propensão de colocar 
em risco a sua saúde.
Como diz Antônio Hermen de Vasconcellos e Benjam.in:
A teoria dos vícios de qualidade por insegu­
rança tem objetivos diferentes da teoria dos vícios 
de qualidade por inadequação: aquela visa proteger a 
integridade pessoal do consumidor e seus bens; esta
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o interesse (da equivalência entre prestação e con­
traprestação) subjacente ao cumprimento perfeito.(6)
De posse dessas considerações, passemos ao estudo ma
is aprofundado da teoria da qualidade,, analisando seus aspectos
na forma pela qual se encontra ela no CÓdigo de Defesa do Consu­
midor.
1. Da Responsabilidade pelo Fato do Produto ou Serviço
A responsabilidade pelo fato do produto ou serviço 
está expressa na seção II, do Capítulo IV, do Codigo de Defesa do 
Consumidor, artigos 12 a 17. (7) .
Conforme pode ser observado nos artigos mencionados, 
vários são os aspectos que podem ser analisados a fim de se ter 
um melhor entendimento da matéria.
A nosso ver, é imprescindível a análise dos seguintes
pontos:
a) Qual o tipo de responsabilidade civil se encontra 
inserido no título?
b) Quem responde pelos vícios dos produtos e serviços 
colocados no mercado e de que forma se dá sua responsabi1iade?
c) 0 que constitui produto ou serviço defeituoso?
Antes de passarmos a análise das indagações formula­
das, algumas anotações se fazem necessárias acerca dos vícios de 
qualidade por insegurança, especificamente. (8)
Segurança, quando se fala em mercado de consumo, de­
ve ser associada a idéia de risco (probabilidade de um prõdüto 
ou serviço vir a causar dano a saúde humana). É da maior ou me­
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nor incidência deste que decorre aquela.
Como em sociedade é impossível vivermos sem riscos, 
não devemos pensar que o Direito do Consumidor seja ou busque ser 
capaz de transformar o mercado em um paraíso sem riscos. Isto se 
ria utopia.
0 que se busca através da legislação protetiva do con 
sumidor, baseada na teoria da qualidade, é envidar todos os esfor 
ços no sentido de assegurar que os riscos existentes se mantenham 
num limite razoável, que não ameacem a segurança social. Esta, a 
liás, a função do direito, que não tendo força suficiente para e 
liminar inteiramente os riscos, procura controlá-los, dentro de 
uma margem que considera razoável para a sobrevivência do corpo 
social.
De posse da idéia de que é impossível eliminar-se os 
riscos,_podemos ter certeza de que não há produto ou serviço to­
talmente seguro, constatando-se que em todos os bens colocados 
no mercado existe sempre um indício de insegurança, que pode ou 
não merecer a atenção do legislador.
No que diz respeito a margem de segurança, que podem 
os produtos ou serviços possuírem, doutrinariamente podemos di- 
vidí-los em dois grandes grupos: os de periculosidade inerente e 
os de periculosidade adquirida. (9)
Os bens de consumo de periculosidade inerente trazem, 
em si, um risco intrínseco, ligado a sua própria qualidade ou mo 
do de funcionamento. Embora se mostre capaz de causar acidentes, 
a periculosidade dos mesmos mostra-se normal e previsível, em sin 
tonia com a expectativa legítima do consumidor que vai utiliza 
los. É o exemplo da faca de cozinha, que para ser út^l, necessi­
ta ser perigosa.
Ao contrário, os bens de consumo de periculosidade
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adquirida são aqueles que se tornam perigosos em decorrencia de 
um defeito que, por qualquer razão, apresentam. A sua principal 
caractrística é exatamente a imprevisibi 1 idade para o consumidor, 
sendo ineficaz qualquer modalidade de advertência para afastar o 
perigo. É o caso do brinquedo que pode asfixiar a criança.
A periculosidade aquirida pode ter origem na fabrica 
ção, concepção ou com.ercialização do produto ou serviço, sendo 
que nos dois primeiros casos o defeito decorre de vícios matéria 
is intrínsecos, e no terceiro advém da falta de instrução ou in­
formação.
A principal utilidade de distinção entre ambas as pe 
riculosidades está em identificar quem é o responsável pelo dever 
de indenizar.
Em regra, somente a periculosidade adquirida enseja 
a responsabilidade do produtor ou :fornecedor do produto ou servi^ 
ÇO.
Este é o entendimento.de Antônio Hermen de Vasconcel_ 
los e Bemjamin:
A regra geral, portanto, é de que os danos de 
correntes de periculosidade inerente não dão ensejo 
ao dever de indenizar. Por exemplo o fabricante da 
faca de cozinha não está obrigado a reparar o dano 
sofrido pela consumidora ao utilizá-la em suas ativi 
dades domésticas.
De qualquer modo, na análise da obrigação de 
reparar, o juiz não se deve contentar com uma mera a 
precia.ção em abstrato do preenchimento dos dois re­
quisitos já mencionados. São eles examinados caso a 
caso, atentando-se para as condições particulares do 
consumidor, principalmente para a sua capacidade de
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conhecer e avaliar eventuais informações fornecidas
cerca dos riscos do produto ou srviço. (10)
Absorvida esta observação, analisemos os itens que 
complementam o entendimento da responsabilidade pelo fato do pro 
duto ou serviço.
Seguindo nossa esteira de raciocínio, vejamos qual é 
o tipo de responsabilidade civil que encontramos no título acima 
mencionado.
No que diz respeito a esta, podemos dizer que a gran 
de alteração do CÓdigo do Consumidor foi exatamente a substitui­
ção do sistema tradicional da responsabilidade civil objetiva.
A adoção desta teoria pode ser facilmente observada 
nos artigos 12 e 14 citados, onde está expresso "respondem inde­
pendentemente da existência da culpa".
Como já vimos, a teoria da responsabilidade civil ob 
jetiva, ou doutrina de risco, corresponde, em termos científicos, 
a necessidade de se resolver casos de dsinos que, pelo menos com 
acerto técnico, não seriam reparados pelo critério clássico da 
culpa.
Tendo as sociedades industrializadas modernas a ca­
racterística de criar produtos e serviços dotados de complexidade 
tecnológica em constante evolução, '^não poderia a mesma coadunar 
com um regime de responsabilidade civil baseado somente na culpa, 
isto porque, necessitando provar sempre a culpa do responsávelpe 
lo fato danoso, raramente o consumidor teria sucesso na sua pre­
tensão ao ressarcimento dos danos causados pelo fato do produto 
ou serviço, conforme já salientamos.
Assim, atualmente, o CÓdigo de Defesa do Consumidor 
afastou-se do direito tradicional, dando um fundamento objetivo 
ao dever de indenizar.
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Como explica Aldirio Bulgarelli:
Não importa mais se o responsável legal agiu 
com ou sem culpa (imprudência, negligência ou imperí 
cia) ao colocar no mercado produto ou serviço defei­
tuoso. É que a responsabilidade civil sem culpa, con 
quanto de natureza excepcional, se impõe no campo 
das relações de consumo como único meio de se viabi­
lizar na prática o direito do consumidor de ser inde 
nizado quando lesado pela persuação oculta ou por su 
tis comportamentos de mercado lesivos ao interesse 
geral. (11)
A única exceção que se apresenta à responsabilidade 
nas relações de consumo, é o caso dos proficionals liberais, con 
forme dispõe expressamente o artigo 14, parágrafo 4^ do CDC, que 
exige, para a sua responsabilização, a caracterização da culpa.
A pergunta que se levanta ao estudioso é o de buscar 
o pcrquê do trataimento mais benéfico aos profissionais liberaisda 
do pelo CÓdigo de Defesa do Consumidor.
Tupinambá Castro do Nascimento, a respeito, esclare­
ce :
Abstraídos tais profísâLonais, a responsabili­
dade dos demais se forma porque, no contrato acerca 
das relações de consumo, o fornecedor se obriga a al^ 
cançar um determinado resultado ou a transmitir um 
produto com certas características de qualidade, qum 
tidade, etc. Nas obrigações de resultado, o devedor 
se compromete e o credor pode exigir a produção de 
um resultado, sob pena de sé ter a relação jurídica 
aperfeiçoada como inadimplida. Daí pouco interessa a 
culpa e, sim, a inocorrência do resultado prometido 
e contratado. (12)
Percebe-se, pois, que a distinção de tratamento en­
tre os demais fornecedores e os proficionais liberais tem a sua 
origem na distinção das obrigações de resultado (aquelas em que 
o devedor se obriga atingir determinado fim contratado) e das o- 
brigações de meio (aquelas em que o devedor envida todos os esfor 
ços para atingir determinado fim), obrigações estas tradicionais 
no Direito Privado, sempre que na relação de consumo se estipule 
um vinculo que tenha por objeto a utilizaçao de todos os esfor 
ços a disposição do fornecedor liberal para alcançar certo resul_ 
tado. .
Todavia, para aplicarmos com exatidão referido dispo 
sitivo, devemos ter certeza da definição de proficional liberal, 
pois é nela que se encontra a solução dos casos práticos que o- 
correm na realidade.
0 próprio Tüpinambá Castro do Nascimento, em sua o- 
bra "Responsabilidade Civil no CÓdigo do Consumidor" esclarece a 
questão:
Ha uma primeira colocação qüe advém do adjeti 
vo liberal. É toda profissão cujo exercício se dá 
por conta e risco próprios. Na pureza da expressão, 
profissional liberal é quem^não tem vínculo de empre 
go subordinado a terceira pessoa em relação a ativi­
dade que presta. 0 que se está acentuando é que a a- 
tividade que presta como proficional liberal é por 
conta própria, sem qualquer vínculo de subordição cón 
outrem. Entretanto, nem tudo que tem autonomia na 
prestação de serviço, é profissional liberal.
Um reparador de rede residencial que trabalha 
por conta própria, sem relação empregatícia, é um au 
tônomo, mas não um profissional liberal. Este se con 
figura se, além da autonomia, o conteúdo de serviço
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executado depende de conhecimentos cientifícos alcan 
çados numa universidade, com concessão de habilita­
ção. são os advogados, médicos, dentistas, farmaceu- 
tas, etc. (13)
Vistas as observações acerca da responsabilidade pe­
lo fato do produto ou serviço, vejamos quem responde pelo mesmo.
Da leitura do artigo 12, vislumbra-se claramente os 
responsáveis pelo dever de indenizar os danos causados pelos pro­
dutos portadores de vícios de qualidade por insegurança: o fabr_i 
cante, o construtor, o produtor e o importador. 0 comerciante tem 
a sua posição de responsável subsidiário, isto é, somente é cha- 
msdo a responder no caso daqueles não poderem ser identificados 
ou no caso de não conservar adequadamente o produto.
Pela doutrina corrente, fabricante é entendido como 
qualquer, pessoa que, direta ou indiretamente, insere-se no pro­
cesso de desenvolviménto e lançamento de produto no mercado, en- 
quadrando-se na definição não só o manufaturador final, como tam 
bém, o que faz peças ou componentes.
No caso de um determinado produto ter mais de um fa­
bricante, todos são solidariamente responsáveis pelos defeitos e 
suas consequências, cabendo ação regressiva contra aquele que e- 
fetivamente deu causa ao problema.
Construtor é aquele que lança produtos imobiliários 
no mercado, sendo que sua responsabiliade pode advir tanto de má 
técnica utilizada na construção como também na incorporação de um 
produto defeituoso fabricado por terceiro.
Produtor, por sua vez é aquele que coloca no merca­
do produtos animais e vegetais não industrializados. Se o produ­
to animal ou vegetal sofrer algum processamento (embalagem) se­
rão solidariamente responsáveis o produtor e o que efetuou o pro
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cessamento, cabendo ação regressiva do que pagou contra o que 
deu causa ao defeito.
Por último, importador é a pessoa que traz para o pa 
ís produto fabricado ou produzido no exterior. A sua responsabi­
lidade não depende da natureza jurídica do negócio que ensejou a 
importação, sendo certo que sua responsabilidade advém do fato de 
não poder o consumidor facilmente alcançar o produto ou fabrican 
te do produto.
Como podemos perceber, a responsabilidade dessas fi­
guras jurídicas perante o consumidor é direta, sendo subsisiária 
com relação ao comerciante nás hipóteses vistas (p. 67).
Finalmente, no que diz respeito a responsablllade pe 
lo fato do produto ou serviço, resta-nos ver quando o produto ou 
serviço pode serr'considerado defeituoso.
0 defeito, como causador do acidente de consumo, é o 
elemanto e:nse jador da responsabll iade civil objetiva no regime do 
código, não se podendo falar nesta sem aquele.
Conforme já consignamos, a realidade demostra que to 
do produto ou serviço apresenta uma margem de insegurança, que 
integra o âmbito da periculosidade Inerente. Resta-nos saber, a- 
gora, qual o grau de insegurança que nos permite qualificar um 
produto como defeituoso ou não.
Nesse sentido, o código busca delimitar a noção de 
defeito dando uma certa precisão a este conceito indeterminado, 
quando reza que "o produto é defeituoso quando não oferece a se­
gurança que dele legltimemente se espera, levando-se em conside­
ração as circunstâncias relevantes", acrescentando que entre es­
tas circunstâncias devem ser Inculídas: I) a sua apresentação; 
II) o uso e os riscos que razoavelmente se esperam; III) a época 
em que se deu a comercialização.
\3
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Pela definição legal, vislumbra-se claramente que a 
pedra angular da construção do conceito de defeito é a carência 
de segurança.
Mas, não é qualquer insegurança que transforma o pro 
duto ou serviço em defeituoso, vez que existem graus de insegu­
rança e nem todos transformam um produto e serviço em defeituosa
Como ao lado da periculosidade inerente existe a ad­
quirida, é fácil perceber que somente esta última, por trazer um 
potencial danoso superior ao que "legitimamente se espera", é que 
tem o condão de ser considerada portadora de vicio de qualidade e, 
por consequência, ser o produto tido como defeituoso, graças a 
imprevisibiliade do perigo para o consumidor.
Assim, somente quando o consumidor é surpreendido p£ 
los defeitos do funcionajnento do produto ou prestação do serviço 
é que podemos falar em defeito na acepção jurídica dada pelo có­
digo, no sentido de ultrapassar a expectativa legítima dos consu 
midores.
Esta expectativa legítima, como diz Antônio Hermen.de 
Vasconcellos (14) não é aquela do consumidor vítima, mas tem co­
mo padrão a concepção coletiva da sociedade de consumo.
Pode, pois, o juiz, ao buscar determinar o grau de 
segurança de um produto, analisar, dentre outros fatores, sua a- 
presentação, o uso e os riscos que razoavelmente dele se espe­
ram, bem como a época em que foi o mesmo colocado no mercado.
A apresentação do produto relaciona-se com a quanti­
dade e forma de informação sobre os riscos. 0 uso é caracteriza­
do pela utilização razoável do produto e a expectativa da segu­
rança é aquela vigente no momento da colocação do produto no mer 
cado e não na ocasião da ocorrência do dano ou do julgamento do 
juiz. (15)
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Por defeitos de fabricação podemos entender o mau 
funcionamento inteiramente alheio á vontade do fornecedor, cara£ 
terizado por imperfeições inadivertidas que fazem com que os pro 
dutos deixem de funcionar de acõrdo com a função desejada. Tem e 
les origem, na falibilidade do processo produtivo e podem abran­
ger tanto 08 produtos que desviam o seu funcionamento dos demais 
que advém da mesma linha de produção, como aqueles que, mesmo te£ 
nicamente perfeitos, são penetrados por corpos estranhos.
Os defeitos de concepção são decorrentes da escolha 
do fornecedor acerca das características finais do produto, po­
dendo ocorrer na sua atividade de desenvolvimento, na escolha do 
material utilizado na sua confecção, na eleição de técnicas de 
fabricação e também no modo como seus componentes são montados ou 
utilizados. (16) ;
Por sua vez, os defeitos de comercialização estão r£ 
laci-onadbs com o dever de informar acerca do correto uso do pro­
duto ou fruição do serviço. Neste caso, o produto ou serviço não 
apresentam um defeito em si mesmo, mas incorreta ou insuficiente 
informação sobre sua utilização.
2. Da Responsabilidade por Vicio do Produto e do Serviço
A responsabiliade por vício do produto e do serviço 
esta expressa na seção III do CÓdigo de Defesa do Consumidor, ar 
tigos 18 a 25. (17)
Dos mencionados dispositivos, vários são os tópicos 
que podem ser estudados a fim de obtermos um amplo entendimento 
sobre a matéria ora examinada. Dentre estes, analisaremos os se­
guintes pontos:
a) Qual o tipo de responsabilidade civil que encon­
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tramos no presente titulo?
b) 0 que constituem produtos e serviços impróprios e
inadequados?
c) Quem responde pelos vícios que tornam os produtos 
e serviços impróprios e inadequados?
Como já deixamos exposto no item anterior do presen­
te capítulo, através da adoção da teoria da qualidade, o CDC pro 
curou dar uma ampla proteção a esfera jurídica do consumidor, biB 
cando garantir tanto a sua segurança físico-psiquica, quanto a 
sua segurança patrimonial.
A seção III do CÓdigo de Defesa do Consumidor tem por 
objeto exatamente a esfera patrimonial do consumidor, procurando 
protegS-lo dos vícios de qualidade por inadequação (artigo 18) e 
dos vícios de quantidade (artigo 19).
Consigne-se que ambos os vícios têm diversas formas 
de manifestação, podendo decorrer de impropriedade do produto ou 
serviço, de diminuição de seu valor e de disparidade informativa, 
sendo que para um dos casos, o código indica, conforme se vê nos 
artigos 18 a 25, as formas pelas quais pode se dar a reparação 
dos danos.
Vejamos, pois, como se opera a responsabilidade ci­
vil na Seção agora estudada.
No que; tange a esse tópico, apesar da doutrina que cui^ 
dou do assunto asseverar que a responsabiliade pelos vícios dp 
produto ou serviço ser "por presunção de culpa", (18) não temos 
dúvidas de que a mesma é tipicamente objetiva, como de dá na Se­
ção I I .
E assim pensamos porque, em primeiro, como vimos no 
Capítulo II, a presunção de culpa é uma das formas de esteoriza-
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ção da teòria da responsabiliade civil objetiva, nos termos da 
doutrina moderna; segundo, põrque o resultado final de ambas se- 
ria o mesmo, facilitando-se o exercicio do direito do consumidor 
pelos prejuízos que sofreu.
Assim, como ao fornecedor não cabe eximir-se da sua 
responsabilidade pela ignorância acerca dos vicios de qualidade 
e quantidade dos produtos e serviços que coloca no mercado, bem 
como é ele quem deve arcar com os custos sociais da produção, in 
dependentemente de sua culpa, não resta dúvidas que o CÓdigo, n^ 
ta Seção, também adotou a teoria da responsabilidade civil obje­
tiva, a fim de garantir mais amplamente o consumidor.
Todavia, a fim de se ter perfectibilizada a aparição 
da responsabilidade objetiva pelo fato do produto ou serviço, n£ 
cessário se fa.z precisar o que torna estes impróprios e inadequa 
dos.
Pelos artigos 18 a 20 do CÓdigo, a impropriedade não 
é a única forma de ocorrência de vícios de qualidade e quantida­
de. '
Como sabemos, O fornecedor e prestador de serviços 
são responsáveis pelos vícios de qualidade e quantidade que tor­
nem os produtos "impróprios", "lhes diminuam o valor" ou se mani^ 
festem com "disparidade informativa".
Ou seja, pela sistemática do CÓdigo, a impropriedade 
é uma mera consequência da conformidade material ou formal ( in­
formativa) , quer seja ela localizada na segurança, na adequação 
ou quantidade do produto ou serviço.
Segundo a doutrina, a impropriedade, dos produtos ou 
serviços, pode se dar nos seguintes casos;
a) produtos com prazo de validade vencido, caso em 
que a impropriedade é formal, alheia ao seu conteúdo;
b) produtos deteriorados, que tem sua qualidade ou 
condição primitiva modificada por causas naturais, somente indi­
retamente ligadas ao comportamento humano (má conservação);
c) produtos alterados, que tem a sua condição e qua­
lidade primitivas alteradas por intervenção humana direta, inter 
venção esta não comunicada ao consumidor;
d) produtos corrompidos ou adulterados, que são pro­
dutos modificados para pior em sua essência, por ação humana di­
reta;-
e) produtos falsificados, que são produtos modifica­
dos, com aparência genuína;
f) produtos avariados, que não se prestam a cumprir, 
por completo, sua destinação mercadológica, seja por apresenta­
rem alguma falha interna, seja por estarem em mau estado;
g) produtos portadores de vícios de qualidade por se 
gurança, nocivos a saúde e vida humana;
h) produtos em desacordo com as normas regulamenta­
res. (19)
No que diz respeito a inadequação mencionada pelo ar 
tigo, cumpre-nos salientar que ela tem a ver com o fim a que se 
destinam os produtos, cabendo avaliar qual é o critério de avalô^ 
ação desta inadequação.
Antonio Hermen de Vasconcellos e Benjamin explica qte
o critério de avaliação da inadequação dos bens de consumo "não 
é analisada pela ótica exclusiva do fornecedor individual. Vale 
dizer, o juiz, por exemplo, não se volta para o fornecedor ou 
fornecedores e deles indaga: qual o padrão de adequação para es­
te ou aquele produto? Não é a opinião do fornecedor individual 
que determina o que é ou não adequado para o cOnsumo. Tam—.
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pouco a inadequaçao dos produtos ou serviços e apurada em rela­
ção ao que pensa o conjunto de fornecedores, posto que, apesar 
de uma pratica ou método de produção ser tradicional no mercado, 
ainda assim os produtos por eles lançados podem ser considerados 
Inadequados para o consumo". (20)
Face a isto, parece-nõs certo que a noção de adequa­
ção dos bens de consumo deve ser buscada em outro aspecto da re­
lação jurídica de consumo, aspecto este ligado a noção de "expec 
tativa legítima do consumidor".
Produto inadequado é, pois, o que não esta preparado 
para os fins ordinários para os quais foi adquirido, ou como diz 
Antônio Hermen, "a adequação, assim como toda a questão de quall 
dade’ da qual um é dado (a outra é a segurança), não é um traço 
exclusivamente intrínseco do bem, mas ao revés, configura-se co­
mo uma relação entre o bem e o seu destinatário, entre o bem e a 
expectativa legítimá do seu consumidor".
Por conseguinte, a inadequação é apreciada com base 
em diversos fatores, tais como a natureza do bem de consumo, o 
estado da técnica, as informações prestadas pelo fornecedor e o 
fim a que se destina.
Em suma, a adequação não é sinônimo de perfeição, de 
carência absoluta de riscos ou de aspectos negativos. É um con­
ceito relativo, que exatamente por levar em consideração a expe£ 
tativa legítima do consumidor, mostra-se dotado de enorme flexi­
bilidade e mutabllidade. 0 que pode ser adequado hoje pode deixar 
de sê-lo amanhã. Cabe ao juiz, como único legitimado a dar a so­
lução final da lei, acompanhar estas transformações que necessa­
riamente ocorrem no mercado de consumo.
Quanto aos responsáveis pelo dever de indenizar o con 
sumidor lesado, ao contrário do que se dá com os vicios de; qualã^ 
dade por insegurança, o comerciante também é responsável prlnci-
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pal pelos vícios de qualidade por inadequação e pelos vicios de 
quantidade.
Esta responsabilidade é solidária (podendo o ressar­
cimento ser dirigido de qualquer dos fornecedores indistintamen­
te nos termos da lei civil), salvo quando for comercializado in 
natura, sem processamento (caso em que sera responsável o forne­
cedor imediato quando seu produtor não estiver identificado cla- 
rajTiente) e quando os produtos forem pesados na presença do consu 
midor (caso em que será responsável o fornecedor imediato, quan­
do os instrumentos de medição não estiverem de acordo com os pa­
drões oficiais).
Finalmente, no assunto pertinente à prova para se a- 
purar a responsabilidáde do fornecedor, continua em vigor o prin 
cípio consubstanciado no artigo 333 do CÓdigo de Processo Civil, 
ou seja, o ônus da prova compete ao Autor quanto aos fatos cons­
titutivos de seu direito e ao Reu quanto aos fatos modificativos 
ou extintivos do direito do Autor.
Mas, quando se tratam de relações de consumo, há tam 
bém a possibilidade de "inversão da prova" s. favor do consumidor, 
conforme preceitua expressamente o artigo 62, VIII, do CÓdigo de 
Proteção :do Consumidor.
A presunção que estabelece o juiz para determinar a 
inversão do ônus da prova pode não ser o mais seguro critério, 
por não se basear em prova direta para firmar seu convencimento, 
mas ante a real dificuldade do consumidor em colher a prova nas 
relações de consumo, para demonstrar a verdade de suas alegações 
e proteger seus direitos, é menos mal entre os maiores que exis­
tem.
Como salienta Tupinambá Castro do Nascimento, "inver 
te-se o ônus da prova para se igualarem as partes no processo'.'(21)
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Todavia, apesar do onus da prova ter sido permitido 
para facilitar a defesa dos direitos do consumidor, não signifi­
ca que o juiz se vincule ao alegado pelo consumidor. Ao contrá­
rio, o julgamento do magistrado continua sendo pelo sistema da 
livre convicção motivada, sendo que a norma contida no artigo 6^ 
VIII, do código de Defesa do Consumidor, confere-lhe apenas uma 
faculdade, è não obrigatoriedade, para decidir a respeito da ve­
rossimilhança das alegações ou hipossuficiência do consumidor.
Como escreve Cesar Antônio da Silva:
Havendo possibilidade de determinar a inver­
são do ônus da prova a favor do consumidor, por cer­
to o juiz o fará. Mas, se no curso da instrução pro­
cessual não fica provada a declaração do consumidor, 
ou que a prova tenha sido insuficiente, poderá, de o 
fícip, ordenar as diligências que entender necessá­
rias ao esclarecimento da causa e, assim, poder deci 
dir pela prõcedência ou improcedência da ação, de a- 
cordo com seu livre convencimento. (22)
Os cuidados do juiz nessa matéria devem-se intensifi^ 
car para julgar as lides ligadas á matéria de consumo, a fim de 
evitar que o consumidor inescrupuloso aja de má-fé, enriquecendo 
se às custas alheias.
Concluindo, a fim de propiciar a produção de bens e 
prestação de serviços mais eficientes, que se enquadre aos inte­
resses dos consumidores, o legislador instituiu a responsabilida 
de civil objetiva como regra para chamar á responsabilidade o 
produtor ou fornecedor.
Por tal teoria, cabe ao consumidor provar apenas o 
nexo causal entre o fato ou vício do produto e serviço e o preju 
izo que sofreu, para que fornecedor ou prestador de serviços se­
jam chamados á reparação. A única exceção a esta regra é a res-
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ponsabilidade dos profissionais liberais, que continua regrada 
pela responsabilidade dita subjetiva.
Como a matéria e os princípios acerca da Responsabi­
lidade Civil em matéria de consumo são novos entre nós, a mesma 
não pode ser analisada e aplicada de forma estanque. Ao contrá­
rio, deve-se interpretá-la de forma sistemática e teleologica, 
buscando-se a razão pela qual o legislador instituiu a responsa­
bilidade civil nos moldes constantes no CÓdigo de Defesa do Con­
sumidor.
Somente assim dar-se-á uma perfeita proteção aos di­
reitos e interesses dos consumidores, tão comumente expostos na 
atualidade.
No capítulo seguinte, veremos outro aspecto regulado 
pela Lei do Consumidor, ligado á responsabilidade penal dos agen 
tes que atuam no mercado de consumo.
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reparação de qualquer produto considera-se-a implícita a obrigação do 
fornecedor de empregar componentes de reposição originais adequados ' e 
novos, ou que mantenhaim as especificações técnicas do fabricante, salvo, 
quanto a estes últimos, autorização em contrário do consumidor.
Artigo 22 - Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessio 
nárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, 
são obrigados a fbrnecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quan 
to aos essenciais, contínuos.
§ Único - Nos casos de descumprimentos, totaJ ou parcial, das obrã^ 
gações contidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a 
cumpri-lás e a reparar os danos causados, na forma prevjjsta neste artl
go-
Artigo 23 - A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualida­
de por inadequação dos produtos e serviços não o exime da responsabiH 
dade.
Artigo 24 - A garantia legal de adequação do produto ou serviço .in 
dependente de termo expresso, vedada a exoneração contratual do forne­
cedor.
Arti.go 25 - É vedada a esti.pulaçao contatual de clausula que im-
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possibilitE, exonere ouatenue a obrigaçao de indenizar pre vista nesta e nas 
Seções anteriores.
§ 12 - Havendo mais de um responsável pela causação do dano, to 
dos responderão solidariamente pela reparação prevista nesta e nas . se­
ções anteriores.
§ 22 - Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao 
produto ou serviço, são responsáveis solidários seu fabricante, constru­
tor ou importador e o que realizou a incorporação".
18. BENJAMIN, Antonio Hermen Vasconcellos e. Ob. cit. pág. 82 e NASCI­
MENTO, Tupinambá Castro dp. Responsabilidade Civil no CDC.pág. 
48.
19. A respeito; BENJAMIN, Antonio Hermen Vaconcellos e. Ob. cit. págs. 
95/97.
20. Idem, pág. 98.
21. NASCIMENTO, Tupinambá Castro do. Comentários ao CDC. pág. 98
22. SILVA, Cesar Antonio da. Ônus e qualidade da Prova no CÍvel. l^ed.
Rio de Janeiro. Aide, 1991. 205 p. pág. 185.
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A RESPONSABILIDADE PENAL NO CÓDIGO DO CONSUMIDOR
No capitulo anterior estudamos a responsabilidade 
civil no código do Consumidor.
Passaremos, agora, a analisar a Responsabillidade Pe 
nal e as nuanças'que podem auxiliar-nos na compreensão do assun 
to.
Como já salientamos no Capitulo II, no ílicito penal, 
assim como no civil, há uma caracteristica fundamental comum, 
qual seja, a existência de uma fato contrário do Direito; a vio­
lação da ordem jürídica estabelecida. A única diferença existen 
te entre ambas situa-se exatamente nas consequências que uma ou 
outra das violações acarreta: o ílicito civil gera a execução 
forçada, a obrigação de indenizar ou a nulidade do ato, enquan­
to o ílicito penal gera, além daqueles resultados, a pena.
Também já vimos que, com o passar dos tempos, as l£ 
gislações de proteção ao consumidor cada vez mais buscam tolher 
e inibir todas e quaisquer práticas abusivas dos produtores e 
suas entidades representativas para respostas eficientes às ac­
ções lesivas aos seus interesses individuais ou coletivos, com 
vistas não só ao seu patrimônio, mas igualmente aos outros bens 
que integram a sua personalidade juridica,como a vida, a saúde e 
a segurança.
0 código de Proteção ao Consumidor brasileiro, ins­
pirado nas mesmas diretrizes que inspiraram outras iegisiações 
semelhantes, adotou a teoria da qualidade, com o objetivo de do 
tar os consumidores brasileiros de uma ampla proteção aos bens 
que compõem a sua esfera juridica.
CAPITULO IV
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Assim, a par de regulamentar uma serie de praticas 
que ensejam a responsabilidade civil, enumerou também várias con 
dutas que tipifica como criminosas, ensejadoras da responsabili­
dade penal aos que as transgridem.
No dizer de José Geraldo Brito Filomeno:
Determinados comportamentos ^definidos nos ca:- 
pítulos relativos às normas de natureza civil e admi 
nistrativa são de tal forma graves, que não estariam 
a merecer tão-somente sanções naqueles âmbitos, mas 
igualmente dê natureza penal, até mesmo para o pró­
prio cumprimento daquelas outras normas. (1)
Não quer isso dizer que o.CÓdigo Penal e a Legisla­
ção Penal extravagante existentes desde antes de sua vigência es 
tejam derrogados. Ao contrário, referidas legislações continuam 
em vigor mas, em ra.zão do principio da especialidade vigorante 
em nosso Direito (artigo 2^ da LICC), possuem efeitos subsidiá­
rios em relação ao CÓdigo de Defesa do Consumidor, por este do­
tado de maior número de requisitos aplicáveis as situações con­
cretas que lhe são submetidas.
É o que sustenta Paulo José da Costa JÚnior;
0 CÓdigo Penal e a legislação Penal extrava­
gante continua em vigor, com efeito subsidiário em 
relação a presente Lei. Vale dizer: se determinada 
hipótese fática for simultaneamente regida por um 
dispositivo do CÓdigo Penal e por um outro do TÍtu-^
lo II, prevalecerá esta sobre aquele. Isto se dá em 
razão do princípio da especialidade, segundo o qual 
a lei especial derroga a geral ( lex specialis der 
rogat legi general! ). (2)
Face a isto, temos nO artigo 61 do CÓdigo de Defesa
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do Consumidor:
Artigo 61 - Constituem crimes contra as rela 
ções de consumo previstas neste CÓdigo, sem prejuí­
zo do disposto no CÓdigo Penal e leis especiais, as 
condutas tipificadas nos artigos seguintes.
As práticas delitivas ensejadoras da responsabilida 
de penal dos agentes que atuam no mercado de consumo estão pre­
vistas nos artigos 63 a 76, integrantes do Titulo II do CDC.
Como existem vários fatores a serem analisados no 
presente Titulo e aspectos peculiares a cada artigo, achamos por 
bem abandonar o estilo por nós até aqui empregado, com o objeti­
vo de esclarecer o assunto através de comentários a cada artigo, 
na forma que a seguir será exposta.
Assim sendo, a primeira conduta punível prevista pe­
lo código de Defesa do Consumidor é a consistente na omissão de 
dizeres ou sinais ostensivos.sobre a nocividade ou periculosida­
de de produtos, nas embalagens, invólucros, recipientes ou publ^ 
cidade,bem comO a negligência em alertar o consumidor sobre a pe 
riculosidade do serviço prestado. É o que dispõe o artigo 63:
Artigo 63 - Omitir dizeres ou sinais ostensi­
vos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos 
nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou publi^ 
cidadé.
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
§ 1 2 - Incorrerá nas mesmas penas que deixar 
de alertar, mediante recomendações escritas ostensi 
vas, sobre a periculosidade do serviço a ser presta 
do.
§ 22 - Se o crime é culposo:
Pena - Detenção de um a seis meses e multa.
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A informação do consumidor assume papel importantís­
simo na atualidade, razão pela qual se dá a preocupação do Legis 
lador em relação a este respeito.
Como assinala Antônio Hermen Vasconcellos e Benjamin 
(3), só um consumidor completamente informado pode contratar, em 
plèno conhecimento de causa, com fornecedores e desempenhar o pa 
pel que deve ser seu, o papel de parceiro econômico.
0 direito penal do consumidor, em matéria de informa 
ção, acompanhou a revolução efetuada pela tutela civil do consu­
midor. Em vez de punir apenas os comportamentos positivos-ativos 
do fornecedor, sanciona cada vez mais, a simples abstenção, im - 
pondo ao fornecedor um dever afirmativo de informar.
Para se entender a extenção do artigo, algumas defi­
nições precisam ser estabelecidas, tais como nocividade e pericu 
losidade.
Segundo a doutrina que estudou o assunto, um produto 
é nocivo quando é danoso, isto é, quando traz perda, sacrifício 
ou diminuição de um interesse ou bem. Já a periculosidade é a 
probabilidade de dano, a capacidade do produto ou serviço vir 
causar a perda ou comprometimento de um determinado bem ou inte­
resse.
Ambas, periculosidade e nocividade, são conceitos r« 
lativos, que devem ser apreciadas caso a caso pelo Juiz.
No caso do artigo 63, o bem protegido pelo legisla­
dor é a vida e a saúde humanas, que podem ser, sem dúvida, amea 
çados pela ausência de informações necessárias sobre o uso e ma 
nuseio de produtos ou serviços.
Como afirma Antônio Hermen Vasconcellos e Benjamin;
A informação, como direito básico do consum^
dor, é, sem dúvida, uma das prioridades do CÓdigo
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que, nos passos do melhor direito estrangeiro, subs 
tituiu-se o dever de informar-se ( cáveat emptor ) 
pelo dever de informar. E assim deve ser, já que é 
o fornecedor aquele que está em melhor posição para 
prestar informação sobre os produtos e serviços que 
oferece. (4)
Estas informações devem estar ou na embalagem (acon 
dicionamento que envolve o produto), ou no involucro ( revesti­
mento exterior do produto), ou no recipiente ( o continente que 
recebe ou contém o produto), ou na publicidade (divulgação do 
produto por meio de anúncios ou reclamamos).
Como o legislador emprega a disjuntlva, e sendo a 
interpretação penal restritiva, a omissão do agente somente é 
punível sé. deixar de alertar o consumidor em alguma daquelas for­
mas previstas pelo artigo.
Trata-se, sem dúvida, de um. crime omissivo próprio, 
onde o agente atenta contra um imperativo de executar algo, não 
fazendo aquilo que deve, tendo a sua consumação no momento em 
que o produto é posto no mercado sem sinais ou dizeres; ostensi^ 
vos sobre a periculosidade ou nocividade, podendo a conduta ser 
punida a título de dolo ou culpa.
Sujeito ativo do delito, o fornecedor de produtos ou 
serviços que se omite? da obrigação legal de informar, na forma 
do artigo 32 do CÓdigo. 0 sujeito passivo, apesar da doutrina a 
firmar ser o consumidor, achamos ser a coletividade, vez que é 
esta a mais suscetível às conseqüências da omissão em não infor 
mar acerca do perigo ou nocividade dos produtos e serviços colo 
cados no mercado.
Deve-se esclarecer que a informação exigida refere- 
se preponderantemente à periculosidade inerente, isto é, aquela
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que, não sendo defeito acompanha necessariamente o bem. Se o bem 
apresenta periculosidade adquirida, conhecendo o fornecedor tal 
característica, sua responsabilidade é ampliada enormemente, já 
que, por melhor que seja sua informação, não haverá forma de con 
tentar a norma penal prescrita neste artigo.
A segunda conduta punível é a não comunicação a au­
toridade competente e aos consumidores acerca da nocividade ou 
periculosidade de produtos ou serviços, cujo conhecimento seja 
posterior a sua colocação no mercado.
É o que dispõe o artigo 64:
Artigo 64 - Deixar de comunicar a autoridade 
competente e aos consumidores a nocividade ou peri­
culosidade de produtos cujo conhecimento seja poste 
rior a sua colocação no mercado.
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e mülta.
§ Único - Incorrerá nas mesmas penas quem de^ 
xar de retirar do mercado, imediatamente quando de­
terminado pela autoridade competente, os produtos no 
civos ou perigosos, na forma deste artigo.
Como se percebe, há duas condutas omissivas possí­
veis, caracterizadas ou pela não comunicação á autoridade compe 
tente ou pelo desatendimento ao comando desta a respeito da no­
cividade ou periculosidade dos produtos colocados no mercado.
Este dispositivo diferencia-se do artigo 63 porque 
aqui o agente, ao colocar o produto no mercado, não tem ainda o 
conhecimento sobre os malefícios que o produto possa ter, en­
quanto naquele artigo, ao lançar o produto no mercado, o forne­
cedor já tem ciência da sua periculosidade ou nocividade, não a 
lertando o público, movido, muitas vezes, pela ambição de ga­
nhar.
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Aqui, como no interior, os bens penalmente protegi­
dos são a vida e a saúde humanas, sendo os mesmos os seus sujei­
tos ativo e passivo.
Sua consumação se dá quando o agente deixar de comu­
nicar ou desatender a orientação da autoridade competente, bem 
como comunicar os consumidores sobre a periculosidade inerente e 
adquirida ou, nocividade do produto, sendo sua conduta punivel so 
mente a título de dolo (consistente em manter o produto no merca 
do sabendo de sua nocividade ou periculosidade, ou desatendendo 
a autoridade competente), não obstante, alguns estudiosos enten­
derem que a modalidade culposa ser punível. (5)
A realização de serviço de alto grau de periculosida 
de contrariando determinação de autoridade competente também cons 
titui conduta punível pelo CÓdigo de Defesa do Consumidor, con­
forme se vislumbra no artigo 65:
Artigo 65 - Executar serviço de alto grau de 
periculosidade, contrariando determinação de autori­
dade competente:
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
§ Único - As penas deste artigo são aplicá­
veis sem prejuízo das correspondentes a lesão corpo­
ral e a morte.
0 referido dispositivo, como se vê, representa des­
respeito ao princípio constitucional da certeza do direito (Cons 
tituição Federal, artigo 5^, XXXIX), vez que incrimina a execu­
ção de serviço de alto grau de periculosidade sem estabelecer 
quando a periculosidade assume este grau.
Como diz Paulo José da Costa, " deixar ao arbítriodo 
juiz ou de perito a fixação do elevado grau atenta contra as ga­
rantias individuais e contraos princípios consagrados pelo Direi^
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to, que exige a fixação de critérios anteriores a conduta: pri­
meiro a lei, depois o fato punível". (6)
A única maneira de não atentar contra o preceitocons 
titucional da certeza do direito, parece que se dará somentequan 
do se entender como de alto grau de periculosidade aquele serv_i 
ço cuja a execução contrarie ordem expressa de autoridade compe­
tente .
Mas, seja como for, o delito está previsto e tem co­
mo objetivo a proteção da vida, integridade fisica e saúde da co 
letividade, tanto que o seu parágrafo único assinala a aplicação 
das penas correspondentes a lesão corporal e a morte que venha a 
ocorrer.
Para que se manifeste a conduta punível, são necessá 
rios dois fatores conjuntos: a execução de serviço de alto grau 
de periculosidade por parte do prestador, e a execução deverácon 
trariar expressa determinação da autoridade competente.
Assiim, aquele que executar serviço de alto grau de 
periculosidade, desde que autorizado pela autoridade não incorre 
no delito em exame.
A consumação do delito se dá quando o agente princi­
piar a execução de serviços de alto grau de periculosidade, des­
respeitando ordem de autoridade competente, sendo que, por ser 
crime formal, independe da produção do dano ou perigo para seu a 
perfeiçoamento.
0 elemento subjetivo do delito é ò' dolo, caracteri­
zado pela ação consciente e vontade de contrariar determinação de 
autoridade competente, sendo o seu sujeito ativo o fornecedor do 
serviço. 0 fornecedor de produto, mesmo incorporado ao serviço, 
não pratica este crime, mas pode infringir o artigo 72, IX do CÓ 
digo de Defesa do Consumidor, onde o sujeito passivo é a coleti­
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vidade.
Prevê o CDC também o crime consistente em fazer afir 
mação falsa ou enganosa sobre a natureza, caracteristica, quali­
dade , quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou 
garantia de produtos ou serviços, bem como omitir informação re­
levante sobre os mesmos.
É o que. determina o artigo 66:
Artigo 66 - Fazer afirmação falsa ou enganosa, 
ou omitir informação relevante sobre a natureza, ca­
racterística, qualidade, quantidade, segurança, desem 
penho, durabilidade, preço e garantia de produtos ou 
serviços.
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
§ 12 - Incorrerá nas mesmas penas quem patro­
cinar a oferta.
§ 22 - se o crime é culposo:
Pena - Detenção de um a seis meses e multa.
Como se percebe, dois tipos diferentes de conduta são 
previstos pelo dispositivo, um de natureza comissiva (fazer afir 
mação falsa ou enganosa), outra de caráter omissivo (omitir in­
formação relevante).
A objetividade jurídica do tipo busca assegurar a ve 
racidade, tutelando-se o consumidor da falsidade e do engano, bem 
como o seu patrimonio contra a improbidade e ganância do fornece 
dor.
A falsidade pode-se configurar como antítese de genu 
íno, como oposto a verdadeiro.
No primeiro caso a afirmação será falsa quando o pro 
duto tenha sofrido mutaçÕes não permitidas e no segundo quando
102
mendax, destinada a enganar.
Para que a conduta seja possível, é necessário que a 
falsidade seja capaz de inspirar confiança ao consumidor, que a- 
credita como verdadeiro aquilo que não é. Se a falsidade for
grosseira, não será idônea a inspirar confiança, mostrando-se im 
potente para levar o consumidor ao engano.
0 objeto, apesar de materialmente verdadeiro, pode 
conter inverdade sobre seu conteúdo, faltando-lhe a veracidadein 
terior. A falsidade material diz respeito a autoria, a data e ao 
lugar de fabricação do produto, A falsidade ideológica recai so­
bre aquilo que vem atestado no produto.
A afirmação falsa ou enganosa que se faz, ou a omis­
são de informação relevante deverão versar, necessariamente, a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, se 
gurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos 
ou serviços.
A enumeração é taxativa, não admitindo omissão puní­
vel acerca de outra característica do produto ou serviço, afora 
aqueles enumerados.
Referido artigo foi proclamado em consonância com o 
artigo 69, III da presente Lei, que exalta como um dos direitos 
básicos do consumidor a informação adequada e clara sobre os di­
ferentes produtos e serviços, com especificação correta de quan­
tidade, características, composição, qualidade e preço, bem como 
sobre os riscos que apresentam.
De acordo com a doutrina que estudou o tema, por na­
tureza deve-se entender a essência, os atributos e elementos cons 
titutivos do produto ou serviço prestado.
A característica do produto ou serviço é aquilo que 
os distingue.
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Qualidade e o conjunto de condiçoes próprias da coi­
sa, ao passo que quantidade é atributo do que é suscetível de au 
mento ou diminuição, do que pode ser medido ou numerado.
Segurança é a certeza de infalibilidade, qué preser­
va o produto ou serviço de eventuais riscos.
Desempenho é a capacidade do produto ou serviço de e 
xecutar os compromissos assumidos.
Durabilidade e aquilo que perdura em determinado tem
po e espaço.
Preço é o valor pecuniário de uma coisa, que se paga 
pelo custo da unidade do objeto vendível.
Garantia é a obrigação que o fornecedor assume de en 
tregar ao consumidor a coisa vendida isenta de vícios e defeitos.
0 tipo, como se percebe, é misto alternativo, sendo 
que aquele que fizer afirmação enganosa, a respeito da quantida­
de ou qualidade de um único produto, responde por um só crime.
0 elemento subjetivo do tipo é doloso (caput e pará­
grafo 19) e culposo (parágrafo 2®), consistente aquele na vonta­
de livre e consciente, endereçada à prática de qualquer das a- 
ções elencadas pela norma, e este na falta de uma melhor averi­
guação da qualidade do produto antes de exaltar a sua excelên­
cia.
A consumação se dá com a simples afirmação falsa ou 
enganosa, independente do seu resultado (crime formal).
Ao lado do crime de falsa ou enganosa afirmação, pre 
vê o código também a promoção de publicidade enganosa ou abusiva 
conforme se percebe no artigo 67 do referido estatuto.
Artigo 67 - Fazer ou promover publicidade que
sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
Segundo a Lei n^ 4.680/65, regulamentadora do exerc^ 
cio da profissão de publicidade e agenciador de propaganda, cons 
tituem deveres do profissional ligado a área de propaganda:
- fazer divulgar somente acontecimentos verídicos e 
qualidades ou testemunhos comprovados;
- atestar, apenas, procedências exatas ou fazer anún 
cios, preços e condições de pagamento verdadeiras;
- elaborar a matéria de propaganda sem qualquer alte 
ração gráfica ou literária do produto, serviço ou mercadoria.
0 próprio CDC conceitua publicidade enganosa como 
qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter pu­
blicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou por qualquer outro 
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, pro 
priedade, origem, preço e qualquer outro dado sobre produtos e 
serviços (artigo 37, § 19).
Conceitua o CÓdigo como abusiva a publicidade discr^ 
minatória de qualquer natureza, a que incite a violência, explo­
re o medo ou a supertição, se aproveite da deficiência de julga­
mento e a experiência da criança, desrespeite os valores ambien­
tais, ou seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa a sua saude ou segurança ( artigo
37, § 29) .
Podemos perceber da conjugação dos referidos disposi^ 
tivos com o artigo 67, que o CÓdigo busca proteger não somente o 
patrimônio, mas também a vida e a saude do consumidor, bem como 
a lisura das relações de consumo e a paz de comprometer a tran­
quilidade social, que podem ser afetadas pela publicidade empre­
gada em massa pelos meios de comunicação modernos.
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Os sujeitos do delito somente podem ser o publlicitá 
rio (que faz a publicidade enganosa ou abusiva) e o responsável 
pelo veículo que a promove, pois o fornecedor que faz a afirma­
ção falsa ou enganosa está incluso no artigo 66 do CDC.
A profissão de publicitário está regulada na Lei n^ 
4.680/65 e a regulamentação dos veículos de divulgação encontra- 
se no Decreto n^ 57.690/66.
Propaganda, segundo o CÓdigo de ètica dos Profissio­
nais de Propaganda, é a técnica de criar opinião pública favorá­
vel a um determinado produto, serviço, instituição ou idéia, vi­
sando a orientar o comportamento humano das masssas num determi­
nado sentido.
Segundo a doutrina que estuda o assunto, quatro são 
as condutas. previstas pela norma: fazer publicidade- enganosa ou 
abusiva, e promover publicidade enganosa ou abusiva.
Fazer é criar, realizar.
Promover é colocar em prática a.lguma coisa ou idéia.
No caso, o publicitário faz a publicidade. 0 responsa 
vel pelo veículo de publicidade a promove. (7)
Agiu certo o legislador ao prever a publicidade enga 
nosa e abusiva, pois como diz o Paulo José da Costa:
Os profissionais dessa área se debatem em meio 
a concorrência desenfreada e frenética, buscando a 
conquista do mercado. Para tanto, não medem muitas 
vezes o exagero, ou mesmo o engano. Alardeiam virtu­
des inexistentes do produto, proclamam como exclusi­
vas qualidades de que todos os bens são dotados, con 
dutas estas que, por certo, necessitam ser banidas a 
bem da lisura das relações de consumo. (8)
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A respeito de publicidade abusiva, temos exemplo de 
proibição, por ordem judicial, da veiculação em emissoras de te­
levisão do estado do Rio Grande do Sul de comercial da Nestlé, 
que apresentava um grupo de crianças que escapam de um guarda e 
retiram os produtos da mensionada industria das prateleiras de 
um supermercado. Tal comercial foi considerado prejudicial à for 
mação moral das crianças pelo Juiz da 7^ Vara Civel de Porto Ale 
gre em Ação Civil Publica movida pela Associação de Proteção do 
Consumidor daquela cidade. (9)
0 delito agora descrito consuma-se com a feitura ou 
a promoção da publicidade enganosa ou abusiva, independentemente 
do resultado danoso que venha a ocorrer.
Apesar de alguns autores verem nesse delito uma espé 
cie de punição por presunção de culpa (quando se emprega o verbo 
deveria saber), cremos que o elemento subjetivo do tipo previsto 
somente é dolo, consistente na vontade conciente de realizar a 
conduta que possa trazer prejuízos tanto ao consumidor, quanto a 
paz pública e ao meio smibiente.
E assim pensamos porque todo o profissional que faz 
ou promove propaganda contrária ao que determina a sua legisla­
ção específica e o próprio CDC sabe que não está agindo "confor­
me deveria saber" razão pela qual deve ser punido pela sua vonta 
de livre e conciente de querer contrariar os preceitos que regem 
a matéria, indicadores da sua atuação profissional.
Na mesma esteira de raciocinio, prevê o CÓdigo tam­
bém a modalidade delituosa consistente em fazer ou promover pu­
blicidade capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prèjudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança. É o que dispõe 
o artigo 68 do CÓdigo de Defesa do Consumidor:
Artigo 68 - Fazer ou promover publicidade que
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sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumi 
dor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa 
a sua saúde ou segurança.
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
0 referido dispositivo é combatido pela doutrina,uma 
vez que, pela sua obscuridade e incerteza, atenta contra os prin 
cípios de Direito, podendo colocar em risco os direitos individu 
ais.
Indaga a respeito, Paulo José da Costa:
Como em verdade concluir que o agente fez ou 
promoveu publicidade, que deveria saber ser capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudi 
ciai ou perigosa a sua saúde ou segurança? É todo um 
processo investigatório do inconsiente, impossívelde 
chegar a bom termo, com grau de certeza indispensável 
decreto condenatório. Nessa caminhada às cegas sem 
critérios objetivos que a norteiam, o julgador penal 
estará a mercê de seu bom senso e de seu poder dis­
criminatório. Faltando o primeiro, adeus garantias, 
adeus liberdade. (10)
Realmente procede a crítica ao menslonado dispositi­
vo por não ter este discrito de forma clara e precisa a conduta 
que tenciona impedir, violando o artigo 5^, XXXIX da Constitui­
ção Federal, sendo que achamos que os magistrados relutarão em 
aplicá-lo.
Mas seja como for, o dispositivo vigora e através de 
le o código busca tutelar a integridade física e a saúde do con­
sumidor, bem como a lisura das relações de consumo.
Seu sujeito ativo é o publicitário e o passivo o 
consumidor induzido.
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Consuma-se o delito quando a publicidade induzitiva é 
realizada, ainda que o consumidor não venha a ser induzido (deli 
to formal), sendo que o elemento subjetivo do tipo é o dolo, con 
sistente na vontade consciente de fazer ou promover publicidade 
capaz de induzir o consumidor a se comportar de maneira prejudi­
cial a sua saúde e segurança.
Ao lado desses delitos, coexiste o de não organizar da 
dos fáticos, técnicos e científicos que dão base a publicidade, 
na forma do artigo 69 do mesmo Estatuto.
Artigo 69 - Deixar de organizar dados fáticos,
técnicos ou científicos que dão base a publicidade.
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.
Através deste dispositivo busca-se tutelar o patrimô­
nio do consumidor, que pode ser lesado por ardis publicitários, 
desprovidos de suficientes embasamentos fáticos, técnicos ou cien 
tíficos. .
0 sujeito ativo do delito é o publicitário e o passi­
vo a coletividade.
Para disciplinar o mercado publicitário, evitando a 
prática criminosa, necessário se faz a realização de pesquisas 
prévias sobre o produto e sua aceitação no mercado, para somente 
então fazer afirmações a seu respeito, na forma do artigo 16 do 
código de Ética dos Profissionais da Propaganda.
Em caso prático, o ministério PÚblico de são Paulo 
promoveu medida cautelar inominada pedindo a sustação de publici^ 
dade de determinado creme dental que afirmava remover mais de 300 
por cento das placas que a escovaçao normal, até que o fornecedor 
provasse o contrário. (11)
A consumação do delito se dá no momento e lugar em que 
deveria ter sido organizado banco dé dados e não foi, sendo que 
o elemento subjetivo do tipo é dolo consciente em praticar a o- 
missão prevista pela lei.
No artigo 70 o CÓdigo passa a incriminar a ação do for 
necedor no sentido de empregar peças ou componentes de reposição 
usados, sem anuência do consumidor, quando na reparação de produ
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tos.
É o constante no artigo 70:
Artigo 70 - Empregar, na reparação de produtos, 
peças ou compenentes de reposição usados, sem autori­
zação do consumidor:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
Com tal preceito, busca o legislador proteger o patri 
monio do consumidor contra a ofensiva de profissionais, inescru- 
pulosos, que comumente trocam peças e componentes por outros usa 
dos e, não raro, em piores condições das substituídas.
A conduta descrita no tipo é uma modalidade de estelio 
nato, em que o agente aufere uma vantagem indevida mediante o em 
prego de um ardil, mantendo o prejudicado em,erro, sendo que o 
crime se consuma com a substituição por componentes usados,sem a 
anuência do consumidor.
0 sujeito ativo do delito é o fornecedor que realiza
a manobra ardilosa, afirmando ter empregado peças novas, quando
na realidade o fez com peças usadas. 0 sujeito passivo é o consu 
midor ludibriado.
0 elemento subjetivo do tipo é o dolo, consistente na 
vontade livre e consciente de empregar, na reparação de produtos 
compenentes e peças usados.
No artigo 71, passa o legislador a se preocupar com a 
esfera espiritual do consumidor, coibindo o seu constangimento na 
cobrança de dívidas.
É o que se percebe no artigo 71:
Artigo 71 - Utilizar, na cobrança de dívidas, 
de ameaça, coação,constrangimento físico ou moral, a- 
firmações falsas, incorretas ou de qualquer outro pro 
cedimento que exponha o consumidor, injustificadamen- 
te, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descan­
so ou lazer:
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
Referido dispostitivo esta em consonância com o arti-
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go 42 do código, segundo o qual, na cobrança de débitos, o consu 
midor inadimplente não será exposto a ridículo nem será submeti­
do a qualquer tipo de constangimento ou ameaça.
Como já falamos, com este dispositivo busca-se prote­
ger os bens espirituais do consumidor, tais como a sua honra,paz 
individual e liberdade pessoal, que podem ser perturbadas pelo 
fornecedor ou por aquele que por sua determinação vier a utili­
zar na cobrança, qualquer meio de constrangimento.
Ameaçar significa intimidar, anunciar mal injusto e 
grave, Para que se caracterize o crime, o mal tem que ser injus­
tificado, isto é, em desacordo com o Direito, Assim, por exemplo, 
não constitui crime ameaçar protestar o título já vencido.
Além do mais, para a configuração do delito, necessá­
rio que a injustificada ameaça venha a expor o consumidor a ridí 
culo ou interfira no seu trabalho, descanso ou lazer.
A coação, por sua vez, podera verificar-se por ameaça 
(vis moralis) ou por violência física (vis physica).
A norma se refere também a utilizaçao de afirmações 
falsas, incertas ou enganosas que se venham a fazer, de molde a 
expor o consumidor a ridículo ou interfira no seu trabalho, des­
canso ou lazer.
A enumeração contida na Lei e exemplificativa, buscan 
do-se punir qualquer procedimento que exponha o consumidor a ri­
dículo ou interfira no seu trabalho, descanso ou lazer.
Expor o consumidor a ridículo significa fazS-lo alvo 
de escárnio, zombaria ou riso.
0 delito se consuma quando o agente empregar, na co­
brança de dívida, procedimento ilícito que exponha o consumidor 
a situações incômodas como as enumeradas. A tentativa é concebí­
vel quando o agente inicia a execução de atos vexatórios,mas não 
expõe o consumidor a circunstâncias alheias a sua vontade.
0 elemento subjetivo do tipo é o dolo, consistente na 
vontade de empregar cobrança vexatória que exponha o consumidor 
a ridículo ou interfiram no seu trabalho, descanso ou lazer, sen
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do sujeito ativo do delito a pessoa que realiza efetivamente a 
cobrança irregular da dívida.
Nao fornecer infornações ao consumidor que contém em 
cadastros, bancos de dados, fichas e registros também configura 
delito previsto no CDC, como se vê no seu artigo 72:
Artigo 72 - Impedir ou dificultar o acesso do
consumidor as informações que sobre ele constem em ca
dastros, bancos de dados, fichas e registros:
Pena - Detenção de seis meses a um ano ou multa.
De acordo com o artigo 43, o consumidor tem direito a 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados 
pessoais de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre suas res 
pectivas fontes.
Assegura o dispositivo também em seus parágrafos, que 
os cadastros de consumidores devem ser objetivos, claros, verda­
deiros e de linguagem de fácil compreensão, não podendo conter 
informações referentes a passado superior a cinco anos e que a 
abertura de cadastros, fichas, registro e dados pessoais ou de 
consumo deverá ser comunicado por escrito, quando não solicitado 
por ele.
Como se vê, a relação entre os dispositivos torna cia 
ra a ihtenção do legislador em proteger o direito a informação.
Há duas formas de afetar o direito a informação do con 
sumidor: impedindo (estorvar, obstar) e dificultando (tornar eus 
toso o acesso) às informações sobre o consumidor que existem em 
cadastros, banco de dados, fichas e registros.
Cadastro é o conjunto de informações que traz as ope­
rações mercantis realizadas pelo consumidor.
Banco de dados é o repositório das informações refe^ 
rentes a cada consumidor.
Ficha é a nota de observação, confidencial, sobre in­
divíduos ou fatos, que se consulta em caso de necessidade.
Registro é o livro ou local onde se lançam informações 
sobre o consumidor, especialmente as relativas ao seu crédito.
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A objetividade jurídica do delito, como ensina Anto­
nio Hermen Vasconcellos e Bejamin (12) é a relação de consumo e- 
conômica, na medida em que informações incorretas ou proibidas 
podem dificultar o crédito do consumidor.
0 tipo previsto é misto, de tal modo que, aquele que 
além de impedir o acesso do consumidor ao cadastro da empresa,di 
ficulta o acesso do mesmo ao banco de dados, pratica um só cri­
me.
Consuma-se o delito quando o agente principia a difi­
cultar ou impedir o acesso do consumidor a informações sobre ele 
contidas em poder do fornecedor, sendo punido a título de dolo.
Se o consumidor, tendo acesso a informações sobre eie 
existentes em poder do fornecedor, solicitar a este a imediata re 
tiflcação dos dados, e o fornecedor se negar a proceder nesse sen 
tido, teremos configurado o delito previsto no artigo 73:
Artigo 73 - Deixar de corrigir imediatamente in
formação sobre o consumidor constante de cadastro,ban
co de dados, fichas e registro que sabe ou deveria sa
ber inexata:
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.
Tal regra esta' em sintonia com o parágrafo terceiro do 
artigo 42 que determina que o consumidor, sempre que encontrar i 
nexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir a imediata 
correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, co 
municar a alteração aos eventuais destinatários das informações 
incorretas.
A objetividade da norma visa tutelar a honra e patri­
mônio do consumidor, que podem sofrer prejuízos com as informa­
ções errôneas sobre ele contidas em poder do fornecedor.
A conduta é de natureza omissiva, em que o agente não 
lança- sobre os seus arquivos a retificação que lhe competia lan­
çar.
Consuma-se o crime com o atraso injustificado, supe­
rior a cinco dias úteis, da retificação dos dados do consumidor.
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sendo a sua punição a título de dolo, consistente em não proce­
der a correção da informação que lhe competia realizar.
Finalmente, prevê o CÓdigo o crime de não entregar o 
termo de garantia adequadamente preenchido e com especificação 
clara de seu conteúdo, buscando, com isso, a proteção do patrimS 
nio do consumidor e a lisura das relações negociais.
É o previsto no artigo 74 do CÓdigo:
Artigo 74 - Deixar de entregar ao consumidor o
termo de garantia adequadamente preenchido e comi espe
cificação clara do seu conteúdo:
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa.
Referido delito tem como sujeito ativo o fornecedor 
que deveria entregar o termo de garantia preenchido ao consumi­
dor (sujeito passivo).
A conduta é tipicamente omissiva: deixar de entregar 
o termo de garantia adequadamente preenchido.
Consuma-se ó mesmo quando o fornecedor entrega o pro­
duto desacompanhado do termo de garantia respectivo, sendo que a 
sua punição se dá a título de dolo, consistente na vontade de não 
entregar ao consumidor o termo de garantia devidamente preenchi­
do. A partir desse dispositivo, tutela-se a relação de consumo e 
conSmica.
Os artigos 75 a 80 não trazem em si nenhuma forma de 
surgimento da responsabilidade penal, servindo apenas de subsí­
dio pará o magistrado ná aplicação da Lei.
Como se vê, o Legislador, como nao poderia deixar de 
ser, manteve-se fiel ao princípio do nulla poena sine lege esta­
belecendo, nos artigos 61 a 74, as normas que entende necessárias 
a moralidade e a lisura das relações de consumo.
No que se refere a punição das condutas tipific ada s, 
percebemos claramente que o legislador filiou-se a teoria utili- 
tarista da pena, buscando que os agentes, na sua atuação no mer­
cado, não sejam levados a desrespeitar os preceitos contido no 
CÓdigo.
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Através da punição das condutas enumeradas no TÍtuIo
II do código de Defesa do Consumidor, o Legislador persegue um 
duplo objetivo: a prevenção geral, na medida em que procura, a- 
través da intimidação, evitar a prática de delitos de consumo por 
parte dos que atuam no mercado de consumo; e a prevenção especi­
al, voltada a correção do infrator das normas do CÓdigo buscando 
educá-lo no sentido de ressociabilizá-lo ao mercado.
Em suma, uma análise atenta dos crimes de consumo 
previstas no CÓdigo de Defesa do Consumidor revela que todos es­
tão em sintonia com os direitos conferidos ao consumidor pela Lei 
n9 8.078/90.
Os tipos penais, agora previstos, não tem preceden­
tes no Direito Brasileiro, razão pela qual, por se tutelar bens 
Jurídicos, antes menosprezados, podem causar surpresa e estranhe 
:za aos estudiosos do assunto.
Por isso, os tipos penais constantes no CÓdigo de De 
fesa do Consumidor, também, não podem ser lidos, estudados ou a- 
plicados pela ótica dos bens jurídicos tradicionais - com os 
olhos voltados para as relações individuais - sob pena da defesa 
dos interesses e direitos do consumidor não ser integral, na for 
ma preconizada pela Constituição Federal (artigo 5S, XXXII).
Há, pois, de se aprimorar a sensibilidade dos intér­
pretes do código de Defesa do Consumidor que atuam nesta área.
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CONSIDERAÇOES FINAIS
A proteção e a defesa dos consumidores foram objeto 
de preocupação de muitos governos e de muitas legislações, duran 
te o desenrolar da história universal.
As mais antigas legislações contemplavam alguns as­
pectos com vistas a outorgar aos consumidores alguma proteção.
Algumas legislações modernas também dispensam atenção 
aos consumidores, dado que, com a incrementação dos atividades e 
conomicas e intensificação das relações de produção e consumo na 
atualidade, cada vez mais novas formas de fraude e abusos surgem.
No Brasil, somente com a Constituição de 1988 é que a 
matéria perinente a consumo teve sua importância aumentada, re­
cebendo uma conotação política e econômica (artigos 5^, XXII e 
170, V da Constituição Federal).
Atendendo o disposto no artigo 48 das Disposições Tran 
sitórias, se bem que c'òm um certo atraso, o Congresso Nacional 
promulgou, e m l l  de julho de 1990, a Lei ne 8.078, o CÓdigo de 
Defesa do Consumidor, que entrou em vigor somente em 11 de março 
de 1991, a fim de propiciar uma melhor adaptação dos agentes eco 
nômicos a nova realidade jurídica por ele instituída.
0 surgimento de tal legislação já há muito tempo im­
pregnava o espírito da sociedade brasileira, pois, apesar da e- 
xistência de mecanismos de reação contidos em legislações espar­
sas, as distorções existentes na prática sempre esbarraram com 
as limitações decorrentes do nosso sistema legal codificado.
Sendo oriundo da necessária intervenção do Estado na 
economia, o CÓdigo de Defesa do Consumidor, no campo da Responsa 
bilidade, adotou a teoria da qualidade, com a intenção de salva­
guardar os interesses econômicos e proteger os bens que compõem 
a personalidade 'humana dos consumidores.
Como o instituto da responsabilidade tem sua razão de 
ser precisamente para compelir os homens a observarem e respeita 
rem as regras de convivência que lhes são impostas pelo Direito,
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de nada adiantaria ao legislador instituir um Codigo de Proteção 
do Consumidor que mantivesse inalterado o sistema tradicional de 
responsabilidade, aos moldes do Direito Tradicional.
Se assim fosse, teríamos uma situação de desconformi­
dade entre a realidade econômica social e as respostas jurídicas, 
em que o consumidor, no máximo, poderia almejar uma proteção im­
perfeita, fruto mais de uma adaptação forçada dos tribunais do 
que propriamente uma modernizaçao do tema.
Abandonando, pois, o contexto solidificado nas teorias 
do vício redibitório e da evicção, o nosso CDC, no campo da Res­
ponsabilidade Civil, adotando a teoria da Responsabilidade Obje­
tiva, estrutura a proteção ao patrimônio do consumidor através 
do tratamento dos vícios de qualidade por inadequação, e a pro­
teção da sua saude físico-psíquica com o tratamento dos vícios de 
qualidade por insegurança. Houve, inclusive, a modificaçao na dis 
tribuição do ônus da prova no processo, adotando-se, a inversão 
do ônus da prova para garantir a efetivação dos direitos dos con 
sumidores. \
No campo da Responsabilidade Penal, apesar do legisla 
dor ter tido a intenção de querer tambem adotar a teoria da res­
ponsabilidade objetiva, o que é impossível perante nossa sistema 
tica legal, o CÓdigo de Defesa do Consumidor vem a aumentar o le 
que de condutas proibidas impostas aos que atuam no mercado de 
consumo, constituindo-se em uma resposta da sociedade aos que 
infringem preceitos elementares a lisura das relações negociais.
Os frutos da adoção de uma nova sistemática no campo 
da Responsabilidade Jurídica nas relações de consumo já foram 
sentidas, pelos agentes que atuam no mercado, bem antes da entra 
da do CÓdigo em vigor.
Para exemplificar, em pesquisa realizada por uma con­
sultoria especializada em preparar empresas para a nova realida­
de instituída pelo CÓdigo, no período dezembro/90 a-janeird/1991 
(publicada no jornal Gazeta Mercantil de 07.03.91, pág. 11), che 
gou-se a constatação de que um quarto dos consumidores brasilei- 
ros ja teriam entrado na Justiça se pudessem contar com uma lei 
que os defendesse contra os abusos cometidos por empresas forne-
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cedoras de bens ou serviços.
Depois de ter pesquisado 306 consumidores, a consulto 
ria chegou a dados reveladores, como o de que pelo menos 63 por 
cento do universo pesquisado já teriam ouvido falar no CÓdigo. En 
tre pessoas com curso superior, o índice chegava a 81 por cento 
e, mesmo entre a população de escolaridade primária incompleta, 
70 por cento já tinha tomado conhecimento, em algum nível, da no 
va legislação.
Tais números comprovam a grande expectativa que havia 
na espera de uma legislação protetora dos consumidores no Brasil.
Após a sua entrada em vigor, a pressão exercida sobre 
os agentes atuantes no mercado também se pôde perceber em repor­
tagens como as publicadas no Jornal Gazeta Mercantil de 08.03.91, 
em que a defesa do consumidor fez aumentar os pedidos dos fabri­
cantes de máquinas para empacotar e balanças de precisão (pag.01); 
de 12.03.91, "em que empresas trocam produtos para evitar quei­
xas dos clientes" e "os departamentos jurídicos são cada vez 
mais solicitados para .esclarecerem dúvidas e apontarem soluções" 
(pág. 08); de 14.03.91, em que "imobiliárias de Florianópolis al 
teram anúncios para se adaptarem ao novo CÓdigo, no sentido de a 
nunciar somente as caraterísticas físicas dos imóveis" (pág. 12).
Estes exemplos servem para demonstrar que o novo CÓdi 
go de Defesa do Consumidor, com a adoçao de uma teoria da Respon 
sabilidade adaptada a realidade atual, fez gerar uma nova consc^ 
ência nos que atuam no mercado de consumo, ressaltando vários va 
lores que tinham se perdido no tempo.
Resta aos que militam na vida forense, sensibilizarem 
se para os novos princípios que inspiram o instituto da responsa 
bilidade jurídica no CÓdigo de Defesa do Consumidor, a fim de que 
a Justiça possa, efetivamente, garantir o pleno exercício dos di 
reitos conferidos aos consumidores brasileiros.
É claro que o novo CDC não vai, por si só, ser o res­
ponsável pela criação de um mercado isento de falhas e problemas.
Todavia, achamos que com uma conscientização coletiva 
crescente, certamente poderemos, cada vez mais raramente, ver-
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mos reportagens como a publicada na Revista Isto E Senhor de 09. 
03.91 (pág. 29), que trazia vários exemplos de desrespeito aos 
consumidores, tais como pão com gilete e ferro, óleo de cozinha 
falsificado, lapso temporal de 06 meses para conserto de máquina 
de lavar roupas, entre outros.
Devemos ter consciência que a matéria relativa a con­
sumo é de suma importância para o mundo moderno, dada a sua com­
plexidade e os valores que pode atingir, sendo que, sem . nenhuma 
dúvida, esta conscientização será a maior responsável pela efeti 
va utilização do CÓdigo de Defesa do Consumidor, bem como pelo 
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